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RESUMO 
 
Tendo como finalidade global a preservação de coleções, uma das funções 
relevantes desempenhadas pelos museus, para seu desenvolvimento, dinâmica 
pluridimensional e contributo para o conhecimento e felicidade da Sociedade, 
apresenta-se o projeto que se encontra em desenvolvimento, no âmbito do Mestrado em 
Museologia da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, e que tem como missão 
contribuir para a organização das reservas do Paço dos Duques de Bragança. 
Considerando que o acervo deste museu reúne diversas tipologias, este contributo foca-
se mais especificamente na organização da reserva das coleções de têxtil bidimensional 
e pintura, identificada como uma manifesta prioridade de intervenção. 
Palavras-chave: Conservação Preventiva; Coleção Têxtil; Coleção de Pintura; 
Reservas de Museu; Paço dos Duques de Bragança.  
 
ABSTRACT  
 
With the global purpose of preserving collections, one of the relevant functions 
performed by museums, for their development, pluridimensional dynamics and 
contribution to knowledge and happiness of Society, it is presented the project that is 
under development, within the scope of the Masters in Museology of the Faculty of Arts 
of the University of Porto, and whose mission is to contribute to the organization of 
storages at the Ducal Palace of Bragança. Considering that the collection of this 
museum brings together several typologies, this contribution focuses more specifically 
on the organization of the storage for two-dimensional textile and painting collections, 
identified as a manifested intervention priority. 
Keywords: Preventive Conservation; Textile Collection; Painting Collection; 
Museum storages; Ducal Palace of Bragança. 
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INTRODUÇÃO 
 
Um dos maiores desafios que os museus atualmente enfrentam é o de manter o 
seu papel como importantes centros de preservação, conhecimento, pesquisa, educação, 
comunicação e desenvolvimento. Os seus espaços de reserva contêm, geralmente, 
grande parte do seu acervo, desempenhando um papel de importância crucial na sua 
dinâmica de interação com a Sociedade. Nestes espaços, encontramos objetos que não 
se incluem no discurso expositivo por diferentes motivos: deficiente estado de 
conservação, carência de investigação e conhecimento, não enquadramento no contexto 
e discurso, limitações de espaço, política de dinamização e captação de públicos, em 
integração com plano de gestão de riscos, considerando resistências e vulnerabilidades. 
Nesse sentido, o espaço destinado às reservas deve ser alvo de atenção e de 
gestão cuidadosa garantindo a preservação e acessibilidade às coleções (JOHNSON & 
HORGAN, 1979; LE CORRE & MAY, 2008; RUIJTER, ANTOMARCHI & 
VERGER, 2010). 
Apesar de, regra geral, fazerem parte dos bastidores dos museus, as reservas têm 
ganho relevância como espaços obrigatórios nos museus portugueses, tal como o 
determina a Lei nº 47/2004 de 19 de agosto, que aprova a Lei-quadro dos museus 
Portugueses (Anexo C): 
1- O museu deve possuir reservas organizadas, de forma a assegurar a 
gestão das colecções tendo em conta as suas especificidades. 
2- As reservas devem estar instaladas em áreas individualizadas e 
estruturalmente adequadas, dotadas de equipamento e mobiliário apropriado 
para garantir a conservação e segurança dos bens culturais. 
(Lei nº 47/2004. Art. 30º) 
1- As instalações do museu comportam necessariamente, espaços de 
acolhimento, de exposição, de reservas e de serviços técnicos e 
administrativos. 
(Lei nº 47/2004. Art. 51º) 
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A correta instalação de objetos em reserva é uma das principais medidas da 
conservação preventiva, pois contribui para o garante de uma mais ajustada gestão de 
riscos. Para que este trabalho seja eficaz e contribua para o cumprimento da missão e 
objetivos do museu, é necessário partir de um bom programa, no qual se articulem todos 
os fatores que devem ser considerados, desde as características do acervo às 
características da instituição, tal como internacionalmente é assumido e o salienta 
Amaral (2011). 
 Nesse sentido, o trabalho aqui apresentado resulta do projeto desenvolvido no 
decorrer do biénio de 2016/17, com vista a reorganização das reservas das coleções 
têxteis bidimensionais e pintura do Paço dos Duques de Bragança, dotando-as não 
apenas de um espaço de salvaguarda do acervo, mas sobretudo de um conjunto de 
procedimentos adequados, que permitam a utilização desse acervo sem condicionar a 
sua preservação. 
Entendeu-se pertinente a divisão do estudo em duas partes, em que a primeira se 
constitui como a base essencial teórica para o desenvolvimento do projeto prático, 
apresentado na segunda. 
Assim, na primeira parte do projeto, pretende-se realçar a importância de uma 
reserva adequada, focando os principais fatores a ter em consideração aquando da sua 
planificação: as características das coleções, quer em termos materiais e tecnológicos 
quer de estado de conservação quer, ainda, de potencial científico, educativo, lúdico e 
comunicacional; os espaços a elas destinados, em termos construtivos, de localização e 
acessos; as políticas e práticas de sua gestão; enfim a importância de uma gestão 
integrada para minimizar a exposição da coleção a riscos. 
Na segunda parte, apresentam-se as diferentes etapas do trabalho prático. 
Partindo-se de uma caracterização histórica do edifício e da instituição Paço dos Duques 
de Bragança enquanto museu, elabora-se um plano de ação e explica-se de que forma 
este foi definido e implementado.  
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Motivação 
No museu do Paço dos Duques de Bragança, se grande parte do acervo se 
enquadra no percurso expositivo, onde adquire valor patrimonial e cenográfico, não é 
menos verdade que existe, fora do alcance do visitante, um grande número de objetos 
que, por diferentes motivos, tem permanecido em reserva. 
A atual diretora quando tomou posse, cedo verificou que era necessário intervir 
no sentido da reorganização das reservas, visto que estas eram manifestamente 
insuficientes para o número de objetos que o Paço dos Duques definiu para o contexto e 
não garantiam as necessárias condições de conservação preventiva. Esforços anteriores 
foram encetados e registaram-se algumas melhorias. Tendo sido criadas condições para 
alterações mais profundas, ao nível da organização e gestão das reservas, considerou-se 
importante não desperdiçar a oportunidade. 
Tendo como preocupação a conservação preventiva das coleções, a principal 
motivação centrou-se na urgência em ultrapassar dificuldades, colmatando, tanto quanto 
possível, as necessidades do acervo, em reserva, do Paço dos Duques. 
 
Objetivos gerais e específicos 
Não obstante a oportunidade, a escala de intervenção prevista, o calendário 
inerente a um projeto de mestrado e a necessidade de fazer face a múltiplas, paralelas e 
diversificadas atividades levaram a que se considerasse, para este projeto, apenas a 
reserva do têxtil bidimensional e de pintura, objetivando, de forma geral, garantir as 
condições para sua preservação e participação dinâmica nas atividades do museu, bem 
como ensaiar e validar metodologias que possam, ajustadamente, ser implementadas nas 
reservas de outras coleções. 
De forma mais específica, propusemo-nos atingir os seguintes objetivos:  
O1. A partir da caraterização do contexto em foco, desenvolver uma avaliação 
de riscos, para definição de escala de prioridades em função das suas magnitudes e 
confirmação da perceção de necessidades; 
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O2. A partir da escala de prioridades definida, delinear plano de eliminação e/ou 
mitigação de riscos, considerando questões de acondicionamento, circulação, gestão 
ambiental, segurança e manutenção integrada. 
 
Metodologia 
Este projeto orienta-se pelos princípios de uma investigação de tipo 
investigação-ação, envolvendo uma equipa pequena de trabalho do museu do Paço dos 
Duques e organizando-se em quatro fases, em função do proposto por Dawson (2002): 
i) Planeamento; ii) Implementação; iii) Observação; e iv) Reflexão. 
Para um planeamento mais eficaz, entendeu-se necessário a pesquisa de 
referências que contribuíssem para a temática e que nos permitissem perceber, com 
clareza, a função das reservas e as diferentes tipologias existentes. Estes contributos 
foram alimentando o projeto, sendo adotados e/ou adaptados, com o fim de conduzir as 
tarefas no sentido de atingir os objetivos a que nos propusemos, atendendo ao 
esquematicamente apresentado na Tabela 1. 
 
Tabela 1 - Estrutura organizacional esquemática do projeto. 
OBJETIVOS 
ESPECÍFICOS (O) 
MÉTODOS (M) TAREFAS (T) 
REFERÊNCIAS 
NUCLEARES 
O
1
. 
A
v
al
ia
çã
o
 d
e 
ri
sc
o
s 
 M1. Pesquisa de 
referências 
 
M2. Aplicação do 
modelo de cálculo de 
magnitude de riscos 
desenvolvido por 
Robert Waller e 
adaptado por Stefan 
Michalski, em termos 
de simplificação de 
escalas 
(MICHALSKI,2006) 
(HOMEM, 2010). 
T1. Caracterização do 
contexto: 
a) Território 
b) Espaços de reserva 
c) Coleções 
d) Recursos humanos 
e) Políticas e práticas 
 
T2. Avaliação de risco, 
cálculo de magnitudes e 
prioridades de intervenção 
WALLER (1994) 
 
LANDI (1998) 
 
ASHLEY-SMITH 
(1999) 
 
WALLER (2002) 
 
WALLER & 
MICHALSKI (2004) 
 
STONER & 
RUSHFIELD (2012) 
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O
2
. 
E
li
m
in
aç
ão
/m
it
ig
aç
ão
 d
e 
ri
sc
o
s 
M1. Pesquisa de 
referências 
 
M3. Visitas técnicas a 
reservas e observação 
direta: 
.Museu Nacional  
de Soares dos Reis 
 
.Museu de Alberto 
Sampaio 
 
.Palácio Nacional da 
Pena 
 
.Palácio Nacional de 
Queluz 
 
.Palácio Nacional de 
Sintra 
 
.Tesouro-Museu da 
Sé de Braga 
T3. Organização das 
coleções em reserva por 
tipologia 
 
T4. Intervenção mínima de 
limpeza dos objetos 
 
T5. Seleção de espaços e 
intervenção de limpeza 
 
T6. Definição de trajetos e 
sistemas de circulação 
 
T7. Sistemas de 
acondicionamento e suporte  
a. Definição 
b. Implementação 
 
T8. Sistemas de 
identificação e localização 
a. Definição 
b. Implementação 
 
T9. Sistemas de gestão 
ambiental e de 
(micro)organismos 
a. Definição 
b. Implementação 
 
T10. Instalação das 
coleções em reserva 
 
T11. Plano de segurança e 
resposta a emergência 
a. Definição 
b. Implementação 
 
T12. Plano de manutenção  
a. Definição 
b. Implementação 
 
JOHNSON & 
HORGAN (1979) 
 
THOMPSON (1986) 
 
STOLOW (1987) 
 
CCI (1993) 
 
HILBERRY & 
WEINBERG (1994) 
 
KNELL (1994) 
 
FLORIAN (1997) 
 
LANDI (1998) 
 
DORGE & JONES 
(1999) 
 
TÉTREAULT (2003) 
 
LE CORRE & MAY 
(2008) 
 
RUIJTER, 
ANTOMARCHI & 
VERGER (2010) 
 
AMARAL (2011) 
 
STONER & 
RUSHFIELD (2012) 
 
HOMEM (2013) 
 
PEDERSOLI, 
ANTOMARCHI & 
MICHALSKI (2016) 
 
 
 
 
Cronograma 
Com vista a calendarização execução das tarefas referidas na Tabela 1, foi 
elaborado um cronograma de indica graficamente a data de início e de fim de cada 
tarefa. 
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Tabela 2 - Cronograma de tarefas 
Tarefa 2016 2017 
Ref. Designação 10 11 12 1 2 3 4 5 6 7 
T
1.  
Caracterização do 
contexto 
a.; b.; c.; d.; e. 
          
T
2. 
Avaliação de risco, 
cálculo de 
magnitudes e 
prioridades de 
intervenção 
          
T
3. 
Organização das 
coleções em reserva 
por tipologia 
          
T
4. 
Intervenção mínima 
de limpeza dos 
objetos 
          
T
5. 
Seleção de espaços e 
intervenção de 
limpeza 
          
T
6. 
Definição de trajetos 
e sistemas de 
circulação 
          
T
7.  
Sistemas de 
acondicionamento e 
suporte 
a. Definição 
          
b. Implementação           
T
8. 
Sistemas de 
identificação e 
localização 
a. Definição 
          
b. Implementação           
T
9. 
Sistemas de gestão 
ambiental e de 
(micro)organismos 
a. Definição 
          
b. Implementação           
T
10. 
Instalação das 
coleções em reserva 
          
T
11. 
Plano de segurança e 
resposta a 
emergência 
a. Definição 
          
b. Implementação           
T
12. 
Plano de manutenção 
a. Definição 
          
b. Implementação           
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1. Capítulo – Conceitos e dinâmicas de desenvolvimento 
 
1.1  Museu e emergência do conceito de reserva 
 
Atualmente, a perceção que temos da instituição museológica é a que foi 
definida pelo Conselho Internacional de Museus (ICOM):  
“ (…) uma instituição permanente sem fins lucrativos, ao serviço da 
sociedade e do seu desenvolvimento, aberta ao público, que adquire, conserva, 
investiga, comunica e expõe o património material e imaterial da humanidade 
e do seu meio envolvente com fins de educação, estudo e deleite.” (ICOM, 
2017). 
 Contudo, o termo Museu teve a sua evolução. Segundo Soto (2014), advém da 
palavra grega (Mouseion), utilizada para designar o templo das musas, local onde os 
cidadãos letrados se reuniam na arte da poesia, da música, para além de se consagrarem 
aos estudos. Um local onde, já na antiguidade, se reuniam coleções de arte ou de 
materiais raros ou preciosos e em que, ao seu lado, era frequente a construção de 
pequeno edifício, para a guarda e preservação das oferendas (troféus, esculturas e 
trabalhos de arte). 
Este espírito de colecionar e salvaguardar objetos considerados de valor tem 
vindo a prolongar-se ao longo dos tempos. Soto (2014) realça que, na Idade Média, o 
hábito de reunir obras de arte representava prestígio para a elite feudal. E que, no 
decorrer da época Moderna, marcada pelas explorações e descobertas, se colecionava 
uma multiplicidade de objetos raros ou estranhos dos três reinos considerados pela 
biologia na época: animalia, vegetalia e mineralia; além daqueles que eram 
manufaturados. No entanto, terá sido durante o Renascimento, na Europa, que as 
grandes coleções, reunidas desde os séculos anteriores e sob o espírito da acumulação, 
terão dado origem aos chamados Gabinetes de Curiosidades ou Câmaras de 
Maravilhas, sendo no período Iluminista que esta cultura das curiosidades se vai alterar. 
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Dando lugar à busca pelo conhecimento, as coleções são estudadas e contextualizadas, 
surgindo as divisões por tipologias.  
A mesma autora refere ainda que é o surgimento dos Estados nacionais europeus 
que impulsiona o desenvolvimento e a consagração definitiva dos museus, surgindo 
como um dos alicerces fundamentais para a legitimação dos novos Estados. 
Brigola (2011) é perentório ao afirmar que no panorama português, o reinado de 
D. João V representou, tanto no campo museológico, como nos domínios da cultura e da 
ciência, o acompanhar das correntes europeias. Realça que, em 1720, é criada a 
Academia Real da História Portuguesa e no ano seguinte, o monarca, atribuiu aos 
académicos e aos sócios correspondentes a missão de salvaguarda do património 
edificado e, sobretudo, a dos bens culturais móveis. O mesmo autor faz, ainda, saber 
que o período da monarquia constitucional é marcado por um crescente movimento de 
abertura de instituições museológicas por todo o país, evidenciando-se a conceção de 
‘Museu’ enquanto centro de estudo, inventário e catalogação de coleções e que as 
coleções artísticas assumiram, neste período, um papel central nas preocupações 
museológicas de particulares (galerias de João Allen, Pedro Daupias, Monteiro de 
Carvalho, Alfredo Keil, do rei D. Luís), do Estado (Museu Real de Bellas Artes e 
Archeologia, às Janelas Verdes, e Museu da Academia de Belas Artes do Porto, no 
Convento de S. António) e da Igreja (Museu de Arte Sacra, na Sé Nova de Coimbra). 
Para Brigola (2011), desta dinâmica resultaria a recolha e concentração, em gabinetes de 
erudição curiosa, de grande número de objetos arqueológicos e de obras de arte em 
geral (sobretudo pinturas, numismática e medalhística), mas, para além da memória 
arquivística, pouco terá restado destes gabinetes e galerias de arte após o terramoto de 
1755. O mesmo autor considera que, com a reforma pombalina, ganham vigor as 
iniciativas estatais: os museus de história natural e jardins botânicos da Ajuda (1768) e 
os da Universidade de Coimbra (1772). Nesta altura, o conceito do Museu terá 
adquirido uma nova dimensão, muito devido à educação filosófica do Príncipe e à 
reforma da universidade, tratando-se de um período marcado pela abertura de portas 
num dia fixo da semana, pela sofisticação dos equipamentos (livraria casa do risco, 
laboratório, salas de preparação, armazém), pela contratação de especialistas 
estrangeiros e funcionários permanentes, pela organização de expedições científicas aos 
territórios continental e ultramarinos (as Viagens Philosophicas) e pela envolvência da 
nossa diplomacia na rede internacional de aquisições. 
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Para o período pós-pombalino, as pesquisas de Brigola (2011) continuam a 
produzir informação relevante, sendo possível constatar que se verifica uma nova ênfase 
no que toca ao colecionismo de iniciativa privada, dominantemente naturalista, mas que, 
no final do séc. XVIII, prevalece a consciência de que a designação de ‘Museu’ deveria 
reservar-se para iniciativas que envolvessem uma dimensão e ambição que superassem 
a realidade circunscrita do colecionismo privado de amadores e eruditos. Portanto, a 
designação Gabinete passava a refletir a realidade de um colecionismo de particulares, 
ao passo que a de Museu passa a designar um espaço de exibição fisicamente mais 
vasto, dotado de um quadro de profissionais, e assumindo obrigações permanentes para 
com o público. O século XIX fica, na perspetiva de Soto (2014), marcado pelo 
surgimento de alguns dos mais importantes museus de todo o mundo, que nascem a 
partir de coleções particulares que se tornam públicas.  
A partir de SGL (2017), sabe-se que, na segunda metade do século XIX, se 
verificou um grande interesse por parte das grandes potências mundiais no continente 
africano. A importância que estava a ser dada ao continente ficou patente na 
Conferência de Berlim, que se realizou entre Novembro de 1884 e Fevereiro de 1885. 
Seis questões fundamentais, relativas aos interesses coloniais na África Central, foram 
discutidas nesta conferência, nomeadamente: liberdade do comércio na bacia do Congo 
e seus afluentes; interdição ao comércio de escravos; neutralidade dos territórios na 
bacia do Congo; navegação no Congo e no Níger; condições essenciais a serem 
seguidas nas novas ocupações no Continente Africano; e por último, quais as ocupações 
já efetuadas que seriam consideradas como efetivas. Portugal, com escassos recursos, 
sentiu-se pressionado a reagir e a agir de acordo com a nova dinâmica internacional. 
Poder-se-á, então, perceber que a criação de museus aumentou neste século, pois urgia a 
necessidade de recolher num local todos os frutos das viagens e explorações de caráter 
científico/geográfico, levadas a cabo no continente africano. Museus como o Colonial 
de Lisboa ou o da Sociedade de Geografia de Lisboa foram dois dos que participaram 
mais ativamente nesta recolha, tratamento e estudo das coleções que assim se foram 
formando. 
Estudioso do panorama nacional, Brigola (2011) entende que o surgimento da 
sociedade liberal conjuga diversos fatores históricos (implantação do 
constitucionalismo, extinção dos conventos e nacionalização dos bens da Igreja) que 
resultam na adoção de novos valores culturais (exaltação da história nacional, gosto 
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romântico, conceito de monumento histórico-artístico) e corrobora a ideia de que, 
durante a monarquia constitucional, se verifica a abertura de instituições museológicas 
por todo o país, rompendo-se com a acentuada macrocefalia das épocas anteriores, e 
evidenciando uma conceção de Museu enquanto centro de estudo, inventário e 
catalogação de coleções. Para o investigador, a implantação da República reforça a 
vontade política e legal de dar corpo e coerência a uma rede de museus nacionais e 
regionais, de acordo com uma visão pedagógica, patrimonial e artística que se queria 
essencialmente divulgadora e descentralizadora. Constata que, até 1924 são criados 
treze museus regionais (de arte, arqueologia, história e numismática), dois museus 
nacionais (Museu de Arte Antiga e o Museu de Arte Contemporânea), assim como 
museus de tipologia inovadora: Museu da Cidade de Lisboa, Museu Escola João de 
Deus, Museu Antoniano e várias casas-museu, nomeadamente a Casa dos Patudos de 
Alpiarça. 
De acordo com Sánchez Gomés (2009), o surgimento do Estado Novo permitiu 
o desenvolvimento de várias iniciativas que pretendiam despertar e manter vivo o 
“orgulho nacional” do povo português, com o objetivo de fixar o ideário simbólico do 
novo regime. Segundo o investigador, tais intenções refletiram-se na notável 
participação de Portugal nas principais exposições internacionais do momento e na 
organização bem-sucedida de várias exposições nacionais, com destaque para as de 
1934, 1937 e 1940. Afirma que a capacidade de expor objetos e transmitir os seus 
significados evoluiu bastante, pois não só se expunham os objetos como se despertou 
para a necessidade de os contextualizar no espaço museológico, já que, sem isso, a 
perceção do seu significado/mensagem pelo público não seria a mesma.  
A partir de Brigola (2011) podemos saber que na década de quarenta do século 
XX, destaca-se a instalação do Museu José Malhoa num edifício construído de raiz, 
facto inédito no panorama museológico português, enquanto a década de sessenta marca 
o início de novas visões patrimoniais e museológicas, decorrentes da conjuntura, 
realçando a publicação, a 18 de Dezembro de 1965, por Decreto 467558, o 
Regulamento Geral dos Museus de Arte, História e Arqueologia, que determina a 
conservação e beneficiação das suas coleções seguindo os modernos preceitos 
museológicos. E, neste contexto, emerge a Associação Portuguesa de Museologia 
(criada em 1965) e novas propostas museais, de que é exemplo cimeiro a inauguração 
do Museu de Calouste Gulbenkian (1969). É, para o autor, após o 25 de Abril, que se 
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assiste a um renovado interesse pelo património natural e cultural, que, por um lado, 
originou a proteção e musealização de numerosos sectores da paisagem portuguesa e, 
por outro, veio a culminar num verdadeiro boom de museus, inspirados nas linhas 
doutrinais da chamada Nova Museologia que é marcada por um conceito mais 
abrangente de património – cultura material, comunidade, território e identidade. 
Martine Jauol (1995) analisa o período que concerne ao início do museu 
enquanto instituição, e verifica que o museu era à época entendido como uma 
verdadeira reserva aberta ao público. Criaram-se museus orientados para um público 
informado e conhecedor. Museus que, no entender da investigadora, mostravam tudo 
mas não expunham.  
Com o desenvolvimento da museografia e a preocupação pela educação e deleite 
dos visitantes dos museus, emerge a necessidade de se selecionar cuidadosamente os 
objetos expostos, diminuindo a sua quantidade, e salientando-se a importância das 
reservas. Atualmente é impossível e desaconselhável, por questões de conservação e 
leitura dos objetos, de gestão de recursos e dinâmicas de comunicação e filiação de 
visitantes, que os museus exponham a totalidade das suas coleções. 
O espaço destinado à reserva permite ao Museu cumprir uma das suas missões 
mais relevante: a de preservação dos objetos que tem à sua guarda. E ao longo dos 
tempos, as reservas foram tendencialmente deixando de ser um mero local de 
armazenamento para se transformarem num espaço onde os bens culturais para além de 
preservados estão cientificamente organizados, com regras próprias da museologia.  
Para Gomes e Vieira (2013), a consolidação desta trajetória ficou a dever-se ao 
facto das reservas terem ganho enquadramento jurídico, fenómeno ao qual a realidade 
portuguesa não ficou alheia, como o comprova a mais recente legislação do sector a - 
Lei-quadro dos Museus Portugueses n.º47, de 19 de Agosto de 2004, nos artigos 30º, 
51º e 60º (DECRETO-LEI n.º 47/2004). 
Chris Caple refere na obra Conservation skills. Judgment, method and decision 
making (2000) que integrando parte de uma coleção de um museu, o objeto ganha valor 
para além do seu valor financeiro. O autor entende que, espera-se que os objetos no 
museu se mantenham em condições de conservação indeterminadamente, como fonte de 
informação, educação e ou exposição. 
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De acordo com Jaoul (1995), se por um lado o desconhecimento da existência 
das reservas nos museus, por parte do púbico em geral, é ainda evidente, por outro, 
aqueles que reconhecem a sua existência desvalorizam-nas acreditando que são lugares 
onde se encontram obras de segunda categoria.  
No entanto, como constata Gomes e Vieira (2013), são cada vez mais os 
interessados neste setor importante da instituição museológica, o que tem levado os 
museus a caminharem para a abertura destes espaços a interessados e até mesmo à 
criação de reservas visitáveis. 
 
1.2  Tipologias de reservas 
 
Ao longo dos tempos os Museus sentiram necessidade de se recriarem 
adaptando-se às necessidades de um público cada vez mais exigente. Segundo Jaoul 
(1995) para responder as expectativas de um público tão vasto e diversificado, como o 
que visita atualmente os museus, é fundamental ter um papel educativo cada vez mais 
amplo, expondo os objetos de formas mais atrativas.  
O espaço de reserva, por se tratar de um local de acesso controlado, no sentido 
de cumprir requisitos de conservação, segundo Gomes e Vieira (2013) conduz a 
diferentes interpretações. Se por um lado, suscita curiosidade em certos públicos pois 
assemelha-se, no seu imaginário, a um local que esconde preciosos tesouros, por outro, 
há quem, por analogia, veja este espaço como uma arrecadação, onde se encontram 
depositados objetos de menor valor, digamos as obras “rejeitadas”. Por contraponto, 
uma terceira imagem apontada pelas investigadoras, será a de um laboratório, no qual os 
bens culturais estão acondicionados segundos elevados padrões de conservação, 
qualidade, segurança, sendo apenas manuseados por profissionais especializados: os 
conservadores – restauradores.  
Partindo da intenção de democratizar o acesso à cultura e eliminar barreiras de 
comunicação, os museus passaram a adotar uma tipologia de reserva distinta – a reserva 
visível e ou visitável. O termo é usado para caracterizar os projetos direcionados à 
abertura das reservas ao público, sua visualização, visita e por vezes refere-se ao 
método de exibição das coleções, estando estas ou não na área de reserva, abarcando 
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modalidades variadas e distintas entre si. De igual modo também pode ser utilizado para 
descrever uma sala de consulta, galeria de estudo, sala de exposição ou armazenamento 
visível (GOMES & VIEIRA, 2013).  
A ideia das reservas visitáveis tem já mais de três décadas, quando em 1979 foi 
desenvolvido e implementado um projeto piloto para abertura ao público das reservas 
do Museu Glenbow de Calgary (a oeste do Canadá). Dennis Slater, no seu artigo 
publicado em 1995, demonstra o contributo desta experiência pela informação relevante 
que dela resultou ao nível do tipo de visitantes interessados, da forma de expor as 
coleções e dos importantes pontos a considerar no que toca a conservação dos objetos 
que se encontram em reserva.   
Seguindo Gomes e Vieira (2013) torna-se fundamental estabelecer uma 
definição conceptual destas tipologias e vocabulários, que por vezes são empregues 
erradamente. Com frequência é confundido o termo acessibilidade às coleções e 
abertura do espaço ao público.  
Para facilitar a atividade interna do quadro técnico da instituição, pretende-se 
que o espaço de reserva seja acessível do ponto de vista de acesso ao recinto, aos 
dispositivos de armazenamento e, por último, aos objetos. 
“Uma reserva aberta ao público pode assumir diferentes denominações 
consoante o tipo de utilizadores, o tipo de acesso às coleções e as modalidades 
de admissão. Ao nível dos utilizadores podemos identificar três grupos: o 
grande público, o público escolar e o público científico ou especializado. O 
acesso às coleções pode ser direto ou indireto. No acesso direto existe a 
possibilidade do público tocar, manusear os objetos, ao contrário do acesso 
indireto em que há uma barreira física entre a obra e o público. Temos 
consciência que em termos efetivos, o grande público e o público escolar 
nunca têm ou terão o total acesso na verdadeira aceção da palavra, aos 
objetos. Se considerarmos que uma elevada percentagem dos bens em 
ambiente museológico se danificam no decorrer do processo de 
manuseamento, é impensável quebrar esta pequena / grande regra, e 
passarmos a permitir que todas as peças sejam manuseadas, sem qualquer tipo 
de objeção. Terão obviamente que existir limitações e condicionalismos. De 
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outra forma, não asseguraríamos a possibilidade de fruição dos bens culturais 
para as gerações vindouras.”(GOMES & VIEIRA, 2013, p.133-134)  
Todavia, a chegada das novas tecnologias possibilita a fruição das coleções por 
meios indiretos, nomeadamente através de visitas virtuais ou de exposições interativas 
com réplicas. 
Ainda assim, uma reserva dita convencional, segundo o aprendido em Gomes e 
Vieira (2013), pode ser encarada como um local visitável, desde que sejam criadas 
normas de restrição que direcionem o acesso apenas a um público especializado, 
educado e sensibilizado para a compreensão do património cultural, sendo que o 
visitante deverá ser acompanhado por elementos da instituição. 
Segundo as investigadoras, importa salientar que a tipologia das coleções do 
museu e a sua caraterização pode ser determinante na aplicabilidade ao conceito de 
reserva visível ou visitável, sendo essencial realizar um processo prévio de análise e de 
gestão de risco.  
Seguindo a fundamentação de Gomes e Vieira (2013), no mesmo espaço 
museológico podem coexistir tipologias de reserva distintas. Com vista a assegurar a 
preservação das coleções, com critérios de conservação diversificados, pode, por 
exemplo, determinar-se que uma das divisões de reserva possa ser convertida em 
reserva visível ou visitável. No caso da reserva visível, a abordagem à coleção é menos 
invasiva visto que permite a visualização do espaço de reserva na sua totalidade ou em 
parte, sem que haja o acesso físico ao interior. Existe ainda uma outra tipologia de 
reserva a consultável, sala de estudo ou sala de consulta. Neste caso a instituição 
museológica permite, por norma apenas ao público especializado, poder desenvolver 
investigação sobre o espólio em depósito, usufruindo de acesso direto às coleções e 
documentação associada.  
Em jeito de conclusão, pode afirmar-se que as diferentes tipologias de reserva 
que têm surgido direcionam-se no sentido de reforçar o acesso do público ao património 
cultural (GOMES & VIEIRA, 2013).  
Segundo Amaral (2011) as experiências de abertura de reservas ao público têm 
tido resultados muito contraditórios, dependendo bastante da relação que o museu tem 
com a comunidade. Segundo a autora, em determinados museus verifica-se aceitação e 
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recetividade por parte dos investigadores e da comunidade e outros não. No entanto a 
investigadora concluiu que estas experiências têm vindo a contribuir para aprofundar a 
reflexão sobre o que é, ou o que deve ser, uma reserva museológica e atualmente são 
muitos os museus que procuram novas formas de abertura das suas reservas e dos seus 
recursos ao público. 
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2.  Capítulo – Princípios de organização e gestão 
 
“Os museus de hoje aspiram a ser lugares vivos, propondo 
programas que se querem relevantes, plenos de imaginação e energia, 
lugares onde podemos assistir a palestras, a performances; lugares onde 
podemos participar em workshops e em tantas outras atividades 
promovidas no âmbito das mais diversas exposições que nos apresentam 
interpretações das coleções, dos objetos tangíveis salvaguardados em 
museus. Nos bastidores, a complexa máquina museológica labora 
incansavelmente: investigando, colecionando, preservando, gerindo e 
interpretando o património cultural e natural do mundo” (SEMEDO, 
2005, p.306 ).  
Moore (1994) considera que os museus, atualmente, com a conjetura de rápida 
mutação em que operam, enfrentam talvez um dos maiores desafios: a necessidade de 
uma gestão integrada. Segundo Remelgado (2008) a conceção dos Museus enquanto 
meros locais de depósito e exibição de objetos constitui uma ideia do passado. Nos dias 
de hoje os Museus encontram-se organizados de forma mais complexa, onde as 
questões relacionadas com as coleções, nomeadamente a sua gestão, assumem 
primordial importância. 
Nos últimos vinte anos, o acondicionamento em contexto de reserva, de uma 
forma geral, tem sido alvo de crescente atenção por parte dos especialistas em 
museologia.  
Tudo indica que o interesse se deve à consciencialização de que grandes 
quantidades de fundos públicos são gastos anualmente para manter coleções que não se 
encontram em condições satisfatórias para investigação, exposição ou empréstimo. 
Pesquisas anteriores (KEENE et al., 2008) sobre o acesso às coleções aliaram a estes 
problemas as falhas existentes na documentação do museu e na organização das áreas 
de reserva.  
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Um estudo desenvolvido pelo Centro Internacional de Estudos para a 
Conservação e Restauro de Bens Culturais (ICCROM) em pareceria com a Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - (UNESCO) (2010-2011) 
estima que, em cerca de 60% das instituições em todo o mundo, as condições das áreas 
de reserva têm sido tão devastadoras que o uso da coleção para qualquer atividade do 
museu foi completamente impossibilitado. 
Em 2007, a UNESCO e o ICCROM associaram-se num projeto para estudar e 
contribuir para a "Conservação preventiva de coleções de museus em risco nos países 
em desenvolvimento". Uma equipa de quinze profissionais dos museus dos cinco 
continentes, focando-se na documentação e no estado de acondicionamento das 
coleções em reserva, desenvolveu uma série de princípios e metodologias orientadoras, 
disponibilizando-as de forma livre online, na plataforma RE-ORG1. 
Tais princípios orientadores, que consideramos bastante úteis para o projeto 
desenvolvido e aqui apresentado, destinam-se a museus de menor dimensão (com 
menos de 10.000 objetos) e cujas coleções em reserva se encontram em risco devido a 
sistemas de documentação incompletos e problemas crescentes relacionados com a 
superlotação de objetos em reserva e as dificuldades de acesso às coleções. 
De acordo com o RE-ORG (2017), a gestão de coleções em reserva deve 
respeitar os seguintes princípios fundamentais: 
1. Pelo menos um membro da equipa do museu deve ser responsável e 
formado para a gestão de coleções em reserva; 
2. Deve existir um sistema de documentação básico (completo e atualizado); 
3. As áreas de reserva devem ser destinadas em exclusivo à coleção; 
4. Todo o objeto tem de ter uma localização atribuída; 
5. Todo o objeto deve poder ser retirado em cerca de três minutos; 
6. O manuseamento de um objeto deve ser feito em segurança, sem risco de 
danificar a restante coleção; 
7. O edifício deve ser projetado ou adaptado de forma a garantir os 
princípios básicos de conservação preventiva. 
                                                 
1 Disponível em : http://www.re-org.info/en  
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Para atingir estes objetivos, a equipa do RE-ORG (2013) propõe quatro fases de 
atuação2: 
1- Inicial 
Esta fase descreve o que é preciso ter, saber ou fazer antes de começar a 
(re)organizar as reservas. Os objetivos fundamentais desta etapa centram-se na 
autoavaliação, identificação dos problemas emergentes, a criação de uma equipa e a 
definição de um projeto. 
2- Relatório sobre as condições de reserva 
Os conservadores-restauradores elaboram relatórios das condições de 
conservação dos objetos antes de qualquer intervenção. Da mesma forma, a equipa de 
(re)organização deve, durante esta fase recolher informações sobre a situação atual, 
estudá-la e produzir um diagnóstico antes que a intervenção física inicie. O relatório de 
diagnóstico é uma ferramenta útil que pode ser usada para obter a aprovação da 
instituição para avançar com o projeto. 
3- Projeto de (re)organização da reserva 
Com base nas conclusões do relatório de diagnóstico, durante esta fase a equipa 
identifica todas as ações necessárias para alcançar os objetivos a que se propõe, 
desenvolvendo um cronograma. 
4- Implementação do projeto de (re)organização da reserva 
Esta é a fase na qual se dá a aplicação do projeto na prática. Cabe à equipa 
organizada a implementação do projeto e a monitorização do seu progresso, 
estabelecendo sistemas adequados para garantir a sustentabilidade da reorganização. 
O trabalho de equipa, a partilha de conhecimentos por profissionais 
especializados em diferentes áreas, e um melhor conhecimento das técnicas de 
conservação, de inventário, e da planificação em particular, têm melhorado os sistemas 
de gestão das reservas e permitido propor diferentes modelos. Mas, realça Amaral 
(2011; ICOM, 2012), para que das práticas e métodos de programação possam surgir 
reservas eficazes é importante que a reflexão tenha lugar logo no momento de conceção 
                                                 
2 De cujas designações originais em Inglês foi feita uma tradução livre para Português pela autora. 
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do museu, ou no início do planeamento da sua alteração. Segundo Jaoul (1995), 
infelizmente nem sempre isso de verifica. Na maioria das vezes, começa-se a pensar a 
reserva demasiado tarde, quando as decisões sobre outras partes do museu já foram 
tomadas, atribuindo-se às reservas os espaços ainda não ocupados os quais não serão 
provavelmente os mais indicados.  
Para contornar este problema é fundamental dar importância à fase de 
planeamento. Num contexto onde as condições de acondicionamento tenham sido 
planeadas e sejam bem geridas, grande parte dos fatores de deterioração serão 
retardados ou até mesmo evitados. 
 
2.1  Definição de espaços de reserva, localização e acessos 
  
Em concordância com Hilberry e Weinberg (1994), consideramos que 
determinar a localização das reservas dentro do edifício é parte fundamental de um bom 
planeamento e corroboramos a consciência de que, por vezes, erradamente, não se 
valoriza a localização e a importância das reservas, considerando que, sendo espaços 
tendencialmente não visitáveis, têm menos importância do que outros serviços dos 
museus. Nesse sentido e tendo em conta que a reserva é, geralmente, um espaço alheado 
do público, esta é por vezes deixada para segundo plano, desde logo na escolha do local 
de instalação. A mesma perceção tem Herreman (1995), que também alerta para o facto 
da falta de informação sobre a importância da existência de reservas num museu, quer 
por parte de arquitetos quer mesmo dos conservadores, levar a que o espaço a elas 
destinado seja desvalorizado em relação a outros que também compõem um museu. 
Esta desvalorização sucede, em muitos casos, porque a reserva é entendida como 
uma unidade isolada, que em nada se relaciona com outras atividades do museu. Ou 
seja, é vista como um repositório de coleções que não se enquadram no que se pretende 
que seja a imagem da instituição. Ora, a pouca atenção dada às reservas resulta, 
normalmente, numa deficiente salvaguarda das coleções.  
Em edifícios projetados para museus, é comum considerar-se vantajosa a 
localização de reservas ao nível da cave. No entanto, antes de tomar esta decisão, devem 
ser elaborados estudos que determinem as caraterísticas do território que envolve o 
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edifício, a probabilidade de ocorrência de precipitação e o escoamento das águas 
pluviais, garantindo que, no caso de ocorrerem chuvas fortes, não venham a verificar-se 
infiltrações ou inundações. Por outro lado, todas as paredes que se encontrem 
localizadas abaixo do nível do solo devem ser devidamente isoladas para evitar entrada 
de humidade no edifício. Deve, também, ter-se cuidado com os acessos ao edifício para 
cargas e descargas. A existência de rampas pode potenciar o risco de danos causados 
por inundação.  
Noutros casos, opta-se por localizar a reserva no último andar do edifício, 
permitindo que os pisos térreos sejam destinados aos visitantes. Contudo, se a área de 
reserva for disposta imediatamente abaixo das coberturas do edifício, terão também de 
ser tomadas as devidas precauções evitando-se possíveis infiltrações, conforme 
sublinham Hilberry e Weinberg (1994). 
Por outro lado, este espaço não deve ser contemplado com janelas. De facto 
estas têm influência direta na variação dos valores de humidade relativa e temperatura, 
para além de que aumentam o risco de entrada de insetos ou outros organismos 
responsáveis pela deterioração biológica de bens culturais; permitem a entrada de 
poluentes externos (essencialmente em edifícios localizados em meios urbanos) e 
constituem um risco para a segurança (aumentando também os custos relacionados com 
sistemas anti-intrusão). No caso de não ser possível determinar um espaço sem janelas, 
deve garantir-se que as mesmas se encontram bloqueadas e isoladas de maneira a 
eliminar a luz natural, reduzir as flutuações ambientais e aumentar a segurança. 
Seguindo as recomendações Hilberry e Weinberg (1994), independentemente do 
piso usado para a localização da reserva, esta deve situar-se, preferencialmente, numa 
zona central protegida de flutuações climáticas e conectada aos gabinetes de trabalho. 
Da mesma opinião partilha Heather Maximea (2012), apontando como mais 
vantajosa a seleção do piso central do edifício pois é uma área em que o risco de 
inundação diminui encontrando-se as coleções num ambiente mais protegido de 
oscilações de temperatura. No entanto os investigadores reconhecem, que ao escolher o 
primeiro piso, há necessidade de se criarem acessos facilitados para a saída de objetos 
do edifício nomeadamente aquando de empréstimo para exposição. 
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Por forma a garantir a segurança das coleções, Maximea (2012) recomenda que 
elementos do edifício potenciadores de perigo, como encanações, linhas de drenagem e 
quadros elétricos não se encontrem na área de reserva, e que sejam monitorizados 
regularmente por pessoal especializado. 
Ao determinar o espaço de reserva deve considerar-se que o museu tem 
necessidade de ter áreas de arrumo de outros materiais como por exemplo: livros e 
artigos para venda na loja, materiais de embalagem e acondicionamento, vitrinas, vidros 
e materiais de exposição que não estão sempre em uso, equipamentos e materiais de 
limpeza (produtos potencialmente inflamáveis). A localização destes espaços em 
relação à reserva deve ser ponderada para que não se exponha o acervo a potenciais 
riscos. 
 No mesmo sentido, durante a fase de planificação deve contemplar-se um 
espaço de apoio com ligação à reserva, destinado a atividades que não devem ter lugar 
dentro da reserva, como o registo, a fotografia, o acondicionamento, a embalagem, o 
estudo dos objetos e a inspeção e quarentena, antes de processos de incorporação ou em 
processos de circulação. 
 
2.2  Caracterização das coleções   
 
De uma forma geral o ICOM (2013), considera que uma coleção pode ser 
definida como: “(…) um conjunto de objetos materiais ou imateriais (obras, artefatos, 
mentefatos, espécimes, documentos arquivísticos, testemunhos, etc.) que um indivíduo, 
ou um estabelecimento, se responsabilizou por reunir, classificar, selecionar e 
conservar em um contexto seguro e que, com frequência, é comunicada a um público 
mais ou menos vasto, seja esta uma coleção pública ou privada.” 
Nas coleções, encontra-se o coração de todas as atividades museológicas. O fio 
condutor de todos os museus é a sua convicção na importância da evidência dos bens 
materiais e o seu desejo de os salvaguardar. Segundo Semedo (2005) sem coleções 
nenhuma instituição pode corretamente apelidar-se de museu e todas as ações levadas a 
cabo em contexto museológico não podem ser conseguidas sem primeiro considerar-se 
o recurso primário do museu: as coleções. 
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Homem (2013) alerta para o facto dos artefactos culturais só raramente serem 
feitos a partir de substâncias químicas puras e para o número de espécies químicas 
presentes num artefacto refletir a sua complexidade. Assim sendo, defende que o 
conhecimento sobre os materiais que compõem as coleções, bem como das suas 
especificidades de produção e vulnerabilidade aos agentes de degradação, é 
fundamental aos profissionais que trabalham na conservação preventiva, na medida em 
que o estudo sobre as caraterísticas dos objetos lhes permitirá elaborar projetos que 
diminuam a vulnerabilidade do acervo a contextos de risco e a definir prioridades de 
intervenção. Portanto, as características específicas dos objetos devem ser consideradas, 
para melhor se entenderem e preverem as reações dos materiais de suporte, tendo em 
vista a sua interação com o ambiente. Desta forma, será fundamental, para conceção do 
espaço de reserva, a caraterização prévia das coleções. 
Quanto mais se souber sobre a natureza, tecnologia e estado de 
conservação dos artefactos e sobre as caraterísticas ambientais a que têm sido 
sujeitos, maior capacidade se terá para prever como diferentes ambientes irão 
interagir com variados materiais e maior aptidão se terá para proceder às 
medidas necessárias à sua preservação (HOMEM, 2013). 
Para o planeamento do espaço de reserva será, ainda, importante conhecer-se o 
acervo, com o maior rigor possível, no que concerne às formas, dimensões e 
quantidades, para com maior rigor, determinar as áreas e as condições de instalação.  
 
2.3  Análise de risco e conservação preventiva  
 
O desenvolvimento do conhecimento científico e interesse mundial pelo 
património tem proporcionado um impressionante progresso ao nível da filosofia e 
dinâmica da área da gestão de risco e conservação. Ward (1986) sublinha que, embora 
seja uma investigação contínua, que se aperfeiçoa em detalhes, os princípios 
fundamentais estão já bem estabelecidos. Atualmente, é inaceitável para os museólogos 
que se assista à deterioração do património sem tentar proteger as suas coleções contra 
os diversos agentes de degradação.  
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De um vasto leque de variáveis que possuem um papel determinante na 
salvaguarda dos bens culturais, as condições ambientais do local onde estes se 
encontram assumem especial destaque. O espaço onde o objeto museológico é instalado 
constitui-se como um amplo e complexo sistema, considerando a multiplicidade de 
agentes que aí se encontram e que, de uma forma direta ou indireta, interagem, 
contribuindo, ou não, para a preservação dos objetos; da atividade humana, às 
especificidades micro e macroclimáticas.   
As questões relativas ao ambiente interno em edifícios históricos/museus e à 
importância dos seus efeitos nos materiais começaram por ser formalmente apresentadas 
e discutidas entre investigadores em 1976, na conferência Museum Climatology, em 
Londres. Foi temática que ganhou maior visibilidade internacional em 1978, com a 
publicação da obra de Thomson, reimpressa em 1986, que, de acordo com Homem 
(2013), se tornou de consulta indispensável aos profissionais com interesse pela área da 
conservação preventiva. 
A conservação preventiva procura minimizar a deterioração de bens culturais e 
mitigar potenciais danos ou perdas. Para atingir estes objetivos, é necessário possuir 
uma compreensão abrangente de todos os perigos que possam constituir um risco para o 
acervo. Para Waller (2003), o histórico de acontecimentos deve funcionar como um 
manual de aprendizagem para a eficácia das boas práticas de conservação atuais e uma 
ferramenta de cálculo para auxílio na aferição da probabilidade de repetição, por forma 
a minimizar os danos. 
O objetivo do diagnóstico é o desenvolvimento de soluções apropriadas e 
sustentáveis para problemas que afetam as coleções, auxiliando a instituição a:  
 Identificar e definir prioridades relativas a situações problemáticas; 
 Avaliar necessidades de gestão ambiental;  
 Estabelecer regimes apropriados de manutenção e gestão integrada;  
 Implementar soluções técnicas sustentáveis e apropriadas sempre que 
necessário. 
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Parte II - Reservas do Paço dos Duques de Bragança. 
Estudo de Caso e contributos.  
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3.  Capítulo - Planeamento  
 
3.1  O Museu do Paço dos Duques de Bragança - Enquadramento e 
caracterização 
3.1.1  O edifício e sua envolvente 
 
O Museu do Paço dos Duques encontra-se instalado numa majestosa casa 
senhorial do séc. XV mandada edificar por D. Afonso - futuro Duque de Bragança, filho 
bastardo do Rei D. João I – e que lhe serviu de residência a si e à sua segunda mulher, 
D. Constança de Noronha (SILVA, 1995). 
Habitado, essencialmente, durante o séc. XV, a sua história é marcada por um 
progressivo abandono, motivado por fatores políticos e económicos, e consequente 
ruína, a qual se foi agravando até ao século XX (PDB, 2014). 
O Estado Novo veio dar novo ímpeto a este edifício contemplando-o com uma 
complexa intervenção da responsabilidade do arquiteto Rogério de Azevedo, levada a 
cabo entre 1937 e 1959 (PDB, 2014). 
Os vinte e dois anos de restauro transformaram o Paço dos Duques em Palácio 
Nacional, com um museu visitável. Contudo, esta solução nunca foi consensual entre os 
responsáveis políticos da época, verificando-se uma incerteza no que respeitava à 
utilização a dar ao edifício (PDB, 2014). 
Durante o período de restauro foi criada uma «comissão de mobiliário» que 
procedeu à aquisição de peças, datadas, essencialmente, dos séculos XVII e XVIII, as 
quais compõem atualmente o acervo do museu, para além de um conjunto significativo 
de peças que vieram de museus e palácios nacionais – Museu de Arte Antiga, Museu 
Nacional de Soares dos Reis, Museu Nacional de Machado de Castro, Palácio da Ajuda 
e Museu de Aveiro (PDB, 2014). 
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Situado no centro histórico da cidade de Guimarães, no Distrito de Braga, zona 
classificada pela UNESCO como Património Cultural da Humanidade, o edifício do 
Paço dos Duques encontra-se na área denominada de Monte Latito, parque com 
simbolismo histórico e dotado de um conjunto arbóreo bastante denso e diversificado.  
 
Fig. 1 - Mapa Monte Latito Créditos. @Google Maps 
 
 
A partir de SMPC_CMG (2010) e de forma genérica, é possível constatar que o 
concelho de Guimarães se encontra rodeado a noroeste pelos Montes de Outeiro e 
Penedice, Sameiro e Falperra, a norte pela Senhora do Monte e a sudeste pela Santa 
Marinha e Santa Catarina (Penha). A sul, localiza-se o vale do Rio Vizela; de nordeste 
para sudoeste, dividindo o concelho, o Rio Ave com o seu extenso vale, e um dos seus 
afluentes – Rio Selho. O clima desta região caracteriza-se por Invernos frios e chuvosos 
e Verões quentes e pouco húmidos, com amplitudes térmicas anuais relativamente altas, 
devido essencialmente à sua disposição geográfica (rodeada por serras e encaixada num 
vale). As linhas de água mais representativas, além do rio Ave, são o rio Vizela e o rio 
Selho, sendo de referir a elevada densidade de linhas de água existentes, associada a 
declives suaves e perturbações de escoamento que originam zonas com drenagem 
deficiente traduzido por longos períodos de encharcamento e, na ocorrência de cheias 
em determinadas áreas durante a estação do Inverno, facto que não se verifica na área de 
envolvência do museu por se situar num nível considerado de altitude. 
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3.1.2  Espaços de reserva 
 
Não tendo sido projetado e construído para ser um museu, o edifício do Paço dos 
Duques apresenta problemas estruturais, que em muito condicionam as dinâmicas de 
funcionamento do museu. 
O espaço declarado de reservas, com uma área de 38m², encontra-se voltado a 
norte, no primeiro piso, numa zona parcialmente subterrada do edifício, verificando-se 
uma ausência total de exposição à luz solar direta e registando-se níveis de temperaturas 
baixos (atingindo 10ªC) e humidade relativa elevada (com registos superiores 70%). O 
granito da estrutura apresenta desagregação granular, conduzindo à libertação de 
partículas, que dispersam e se depositam sobre as superfícies.  
 
Fig. 2 - a- Fachada norte do Paço dos Duques. @Sofia Barbosa b - Planta Piso 0 - Paço dos Duques. @Paço dos 
Duques 
 
No entanto, no terceiro piso, na ala destinada à Presidência da República e 
graças ao não exercício de funções ao seu serviço, tornaram-se disponíveis outros 
espaços, que se pretendem que venham a ser utilizados também como futuras reservas. 
A sua organização e gestão beneficiará do projeto em curso e da validação de sistemas 
adotados. 
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3.1.3  Coleções  
 
O acervo museológico do Paço dos Duques é constituído por uma grande 
diversidade de objetos compostos por materiais e técnicas diferentes, muitas vezes num 
único objeto, resultantes não só da política de aquisição implementada no período de 
intervenção no edifício, como do conjunto que proveio de museus e palácios nacionais, 
nomeadamente Museu de Arte Antiga, Museu Nacional de Soares dos Reis, Museu 
Nacional de Machado de Castro, Palácio da Ajuda e Museu de Aveiro conforme 
referido anteriormente no ponto 3.1.1. 
Distribuídos pelos diferentes espaços, encontravam-se em reserva 275 objetos. 
No espaço de reserva no primeiro piso, guardavam-se exemplares das diferentes 
tipologias de coleções do museu: mobiliário, cerâmica, pintura, gravura, escultura, 
metais, têxtil, armas e vidro (Fig. 3). 
 
 
 
Fig. 3 - Gráfico representativo da tipologia de coleções e quantidade de objetos em reserva 
 
A partir de inspeção e exame cuidados às coleções, foi elaborada uma tabela com a 
informação considerada pertinente, nomeadamente o registo fotográfico do objeto, as 
suas dimensões e uma descrição do seu estado de conservação.  
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Estes elementos foram tratados e, reunida a informação, foi possível perceber as 
reais necessidades do acervo e definir prioridades de ação. 
 
3.1.4  Recursos humanos 
 
A equipa do Museu do Paço dos Duques, em articulação com o Castelo de 
Guimarães é constituída por vinte e dois elementos que se organizam de acordo com a 
Fig.4: 
 
Fig. 4 - Organigrama Paço dos Duques 
 
 
 Compete à Diretora do museu a superior direção dos diferentes serviços do 
museu, procurando desse modo assegurar a totalidade das funções museológicas. Na sua 
ausência, essas funções são asseguradas pelo Subdiretor que é também o responsável 
pela gestão de recursos humanos. 
O Gabinete de Gestão de Coleções assegura a correta salvaguarda do acervo do 
museu, sendo responsável pela gestão, conservação, inventariação e estudo dos objetos. 
Pela falta de pessoal afeto única e exclusivamente a este gabinete, o Paço dos Duques 
encontra-se a promover um novo desenvolvimento da gestão de coleções, feito de forma 
integrada.  
Implementou-se um sistema de responsabilização das coleções por tipologias 
recorrendo à colaboração da equipa do gabinete de serviço educativo, que fica assim 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto | 2017 
 
25 
 
com a função de contribuir para a conservação preventiva das coleções de uma forma 
mais ativa.  
O Gabinete do Serviço Educativo é responsável pela estruturação e 
acompanhamento das diferentes atividades organizadas pelo museu e que exigem o 
contacto pessoal com os diferentes públicos que visitam a instituição. 
O Gabinete de Gestão do Edifício visa a manutenção preventiva de todos as 
infraestruturas de construção do edifício bem como a manutenção de equipamentos 
elétricos e a reparação de possíveis avarias.   
 Estando o museu inserido num edifício com referências arquitetónicas do séc. 
XV, propícias a ambientes únicos proporcionados pela sua antiguidade ou o seu 
envolvimento com a história e com a riqueza das coleções museográficas, é muito 
frequente decorrerem iniciativas de carácter público ou privado (ex. concertos musicais, 
exposições, seminários, reuniões de empresa, representações teatrais e performances, 
banquetes, receções, eventos excecionais de carácter promocional ou a rodagem de 
filmes). Com vista a gerir estes acontecimentos foi criado o Gabinete de Eventos. 
O Gabinete Administrativo é responsável por todas as funções que garantem o 
apoio aos diferentes serviços do museu, nomeadamente função administrativa 
(contabilidade, correspondência e gestão de consumíveis); vigilantes/rececionistas 
(responsáveis pelo atendimento ao público na receção e loja do museu) e serviço de 
limpeza (que zelam pela manutenção da limpeza nos diferentes espaços do museu)  
É de realçar que, pela limitação do número de efetivos que exerce funções no 
Paço dos Duques, o serviço de vigilância e receção é garantido pelos mesmos elementos 
que cumulativamente exercem funções nos gabinetes de gestão de coleções, serviço 
educativo e gestão do edifício.     
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3.1.5  Políticas e práticas 
 
Até ao início deste projeto, a gestão e organização das reservas do Paço dos 
Duques encontrava-se a cargo de um único funcionário, que, devido às restantes funções 
desempenhadas, não dispunha de tempo útil para assegurar uma manutenção adequada. 
Ao nível do acondicionamento (Fig. 5), na reserva situada no primeiro piso se 
guardavam objetos em estanho e cerâmica, de pequena dimensão, colocados em 
prateleiras, bem como grandes jarrões, os quais, pela sua volumetria e peso, se 
encontravam pousados sobre suportes, no pavimento. As faianças de menores 
dimensões estavam guardadas dentro de caixas de polietileno. 
 
Fig. 5 - Imagem 3D do estado da reserva (sala nº 9) antes do início do projeto. @Mário Lopes 
 
As pinturas sobre tela de menores dimensões encontravam-se fixadas a uma rede 
metálica, sustentada em duas bases de cimento, sendo esta estrutura, no entanto, 
insuficiente para suportar a totalidade das pinturas existentes. Por isso, as pinturas de 
maior dimensão estavam na vertical, assentes num suporte de madeira pousado sobre o 
pavimento, e separadas entre si por placas de poliestireno extrudido (Fig. 6). 
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Fig. 6 - Imagem 3D do estado da reserva (sala nº 9) antes do início do projeto. @Mário Lopes  
 
Os têxteis bidimensionais encontravam-se dispersos e, de um modo geral, 
estendidos na horizontal, uns sobre os outros. Constatou-se que a sobreposição era em 
demasia, provocando enrugamentos e vincos. Por outro lado, verificava-se a 
inexistência de barreiras que minimizassem a exposição dos objetos às radiações 
visíveis e invisíveis e à acumulação de poeiras. 
Pela inexistência de um normativo de manutenção do espaço de reserva, este foi 
sendo negligenciado ao nível da limpeza, proporcionando acumulação de poeiras. 
Procedimentos de manutenção do acervo, como a limpeza ou a inspeção eram 
executados aproveitando momentos de preparação do objeto para exposição ou outras 
ações que implicassem a movimentação do objeto. 
Adotando as recomendações de Thomson (1986) e com vista à gestão da 
temperatura e humidade relativa, tinha sido colocado neste espaço um termohigrómetro 
de tipo datalogger (da marca ELTEK , modelo GD11) , um desumidificador (da marca 
AEG) e um aquecedor (da marca Duracraft, a óleo), de modo a tentar obter as condições 
favoráveis à preservação do acervo. 
Apesar de ser considerado reserva, o espaço servia conjuntamente para 
armazenamento de alguns bens não museológicos, mas considerados de valor, assim 
como de materiais destinados à montagem de exposições e alguns equipamentos 
elétricos (Fig. 7). Este tipo de utilização demonstra que o espaço não era considerado 
pela equipa como uma verdadeira reserva. 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto | 2017 
 
28 
 
 
Fig. 7 - Imagem 3D do estado da reserva antes do início do projeto. @Mário Lopes 
 
 
3.2  Avaliação de risco. Magnitudes e prioridades de intervenção 
 
Assumindo, o mais possível, o princípio de que a conservação preventiva não é 
uma moda, mas sim uma atividade crucial à preservação das coleções, em sintonia com 
Guichen (1999), isto é, o princípio da precaução e a necessidade de prever e avaliar os 
riscos para as coleções, tal como recomenda Ashley-Smith (1999), assumiu-se o modelo 
de cálculo que foi sendo desenvolvido por Waller (1994, 2002), mas cujas escalas foram 
simplificadas em articulação com Michalski (WALLER & MICHALSKI, 2004), e que 
se apresenta no Apêndice A. 
As magnitudes de risco foram calculadas em função da informação relativa aos 
contextos, constante no Apêndice A, e os resultados apresentam-se, em resumo, na 
Tabela 3, bem como as respetivas prioridades. 
Tabela 3 - Magnitudes de risco e prioridades de intervenção, calculadas a partir do modelo de Waller e 
Michalski (2004) 
 
Risco 
Genérico 
Probabili-
dade (P) 
Fração 
Suscetível 
(FS) 
Perda em 
Valor (PV) 
Proporcio-
nal 
Extensão 
(E) Valor 
dos 
Artefactos 
em Risco 
 
Magni-
tude de 
Risco 
Pontuação 
Forças 
Físicas – 
Tipo 1 
0 2 2 0 4 Moderada 
Forças 
Físicas – 
Tipo 2 
2 2 2 0 6 Urgente 
Forças 
Físicas – 
Tipo 3 
3 3 2 2 10 Extrema 
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Fogo – 
Tipo 1 
0 3 3 2 8 Urgente 
Fogo – 
Tipo 2 
0 0 1 2 3 Manutenção 
Fogo – 
Tipo 3 
0 0 1 1 2 Manutenção 
Água – 
Tipo 1 
1 1 2 1 5 Moderada 
Água – 
Tipo 2 
0 1 1 1 3 Manutenção 
Água – 
Tipo 3 
2 2 1 1 6 Urgente 
Criminoso
s – Tipo 1 
0 1 3 2 6 Urgente 
Criminoso
s – Tipo 2 
1 1 3 2 7 Urgente 
Criminoso
s – Tipo 3 
1 1 3 2 7 Urgente 
Pestes – 
Tipo 2 
1,5 2 3 3 9,5 Extrema 
Contamin
antes – 
Tipo 1 
0 1 1 1 3 Manutenção 
Contamin
antes – 
Tipo 2 
2 1 1 1 5 Moderada 
Contamin
antes – 
Tipo 3 
3 3 2 2 10 Extrema 
Luz e 
Radiação 
UV – Tipo 
2 
0 2 1 1 4 Moderada 
Temperat
ura 
Incorreta 
– Tipo 2 
1 
 
2 1 2 6 Urgente 
Temperat
ura 
Incorreta 
– Tipo 3 
1 2 2 2 7 Urgente 
Humidade 
Relativa 
Incorreta 
– Tipo 2 
3 2 1 2 8 Urgente 
Humidade 
Relativa 
Incorreta 
– Tipo 2 
3 2 1 2 8 Urgente 
Perda – 
Tipo 1 
0 0 1 0 1 Manutenção 
Perda – 
Tipo 2 
3 2 2 2 9 Urgente 
Perda – 
Tipo 3 
3 2 2 2 9 Urgente 
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Verificou-se que as prioridades de intervenção mais premente, extrema, se relacionavam 
com: 
- Forças Físicas de Tipo 3 – Especialmente devido a: inexistência de estruturas e 
suportes adequados para o acondicionamento correto das coleções, verificando-se 
alterações formais em determinados objetos; a dificuldade de manuseamento, dado que 
a inspeção de um objeto implicava o manuseamento de muitos outros, isto porque os 
objetos se encontravam sobrepostos. 
- Contaminantes de Tipo 3 – Deposição acentuada de partículas soltas e/ou 
aderentes às superfícies; utilização de suportes sem proteção barreira. 
- Pestes de Tipo 2 - Verificando-se a existência de ataque biológico, quer em 
objetos da coleção têxtil bidimensional quer da coleção de pintura, e a presença de 
vestígios de traças e de carunchos, muito provavelmente Tineola bisselliella e anobium 
punctatum, respetivamente, a partir de Florian (1997). 
 
3.3  Organização das coleções em reserva por tipologia 
 
Idealmente, as coleções em reserva devem estar separadas por tipologias, ou 
seja, cada tipologia de objeto deve ter a sua área de reserva. Desta forma, o controlo das 
condições ambientais e a escolha de equipamentos a instalar em cada área serão, 
potencialmente, os mais ajustados às necessidades dos objetos, em linha com as 
recomendações internacionais (JOHNSON & HORGAN, 1979; STOLOW, 1987; CCI, 
1993; KNELL, 1994; LE CORRE & MAY, 2008; RUIJTER, ANTOMARCHI & 
VERGER, 2010). 
Como os objetos em reserva se encontravam dispersos, o primeiro passo, durante 
a fase de planeamento, foi o de reunir as diferentes tipologias por áreas, retirando para 
quarentena os que apresentavam vestígios de infestação, de modo a conseguir ter a 
perceção real da dimensão da coleção em reserva e a definirem-se linhas de ação. 
Para Sanchíz et al. (1994), a quarentena, como período de isolamento a que 
devem ser submetidos os objetos antes da sua entrada em reserva, deve ser considerado 
um dos métodos de conservação preventiva mais eficaz, vantajoso e económico, se 
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delineado e dirigido corretamente. Assim, durante esta fase, os objetos em quarentena 
foram sujeitos a rigorosas inspeções relativas ao seu estado de conservação.  
 
3.4  Intervenção mínima de limpeza dos objetos 
 
As ações de conservação preventiva nem sempre requerem estratégias 
dispendiosas ou complexas. Com vista a preparar a instalação do acervo em reserva, 
procedeu-se a uma ação de limpeza mínima dos objetos, tendo como finalidade diminuir 
os fatores de deterioração pela eliminação de poeiras depositadas, mas não deixando de 
atender aos alertas de Landi (1998) de que a limpeza é um dos mais irreversíveis 
processos de intervenção. De facto, não podemos reverter o ato de escovar ou aspirar 
uma superfície, pelo que há necessidade de redobrar o cuidado, examinando o objeto e 
monitorizando o processo, por forma a garantir que não se causam quaisquer danos 
secundários. 
Segundo Jeyaraj (2002), a ação de limpeza geral e remoção de poeiras e 
sujidade, na coleção de pintura, pode ser executada por qualquer pessoa com o mínimo 
de conhecimentos em conservação preventiva. Assim, apenas como o auxílio de um 
pincel de pelo macio, foram sendo levantadas poeiras que eram mecanicamente 
aspiradas com recurso a um aspirador de sucção regulada para nível de baixa 
intensidade. O mesmo procedimento estendeu-se à coleção têxtil bidimensional, onde 
houve o cuidado de iniciar a limpeza por via mecânica pelo verso do objeto (Fig.8).  
 
Fig. 8 - Intervenção mínima de limpeza. Créditos fotográficos. @Sofia Barbosa 
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Seguindo as recomendações de Landi (1998), os materiais a serem usados para 
os diferentes tipologias de têxteis (tapetes, tapeçarias, colchas, etc.) eram adaptados às 
características dos mesmos, evitando provocar danos por abrasão.  
Com vista a prevenir potenciais fios soltos foi desenvolvido um caixilho onde se 
estendeu um tule que servia de material barreira entre a peça, o pincel e o aspirador 
(Fig. 9).  
 
Fig. 9 - Estrutura de prevenção a potenciais fios soltos. @Sofia Barbosa 
 
Nesta fase de preparação dos objetos para instalação em reserva, e seguindo 
recomendações do Canadian Conservation Institute (2009) optou-se pela remoção 
mecânica dos elementos que pudessem comprometer a autenticidade ou representassem 
um risco para o acervo. Foi o caso das anilhas de suspensão, que surgiram em 
determinadas colchas, servindo a exposição anterior (Fig. 10). 
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Fig. 10 - Remoção de elementos alheios ao objeto. @Sofia Barbosa 
 
 
3.5  Seleção dos espaços e intervenção de limpeza 
 
O edifício estabelece à partida uma barreira protetora, evitando a ação direta de 
agentes exteriores como a chuva, o sol ou o vento, sobre o acervo. As condições 
higrotérmicas / climáticas exteriores (radiação solar, tipo de isolamento da cobertura e 
das paredes, circulação de ar através de aberturas) variam consoante o tipo de 
arquitetura e os materiais construtivos. 
Os estudos de Gomes et al. (2014) corroboram a perceção de que as paredes 
finas ou condutoras são aparentemente sensíveis à diferente exposição solar diária. Num 
edifício histórico, diferentes exposições conduzem, portanto, a diferentes oscilações de 
temperatura, pelo que os espaços não registam todos a mesma temperatura. 
Assim, num edifício histórico, como o Paço dos Duques, a trabalho de seleção 
dos espaços de reserva é dificultado. Ainda assim, dando prioridade a este projeto, a 
direção do museu entendeu a necessidade de ampliar a área de reserva tendo em conta a 
caraterização e o número de objetos a serem aí instalados. 
Considerando os condicionalismos do edifício e a análise do espaço global, 
concluiu-se que as únicas salas passíveis de serem utilizadas como reservas, para além 
daquela que se situava no primeiro piso, eram as seguintes: nº 79, nº 80 e nº 83, 
localizadas no terceiro piso (ver anexo A), na Ala Presidencial, e nas quais já 
anteriormente se iam guardando alguns objetos. 
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Assim, o acervo foi organizado e distribuído do seguinte modo:  
 Sala nº 9 (primeiro piso): Reserva de Pintura e Têxtil Bidimensional, a 
qual neste texto estudaremos; 
 Sala nº 79 (terceiro piso): Reserva de cerâmica, metais e pequeno 
mobiliário; 
 Sala nº 80 (terceiro piso): Reserva de Traje 
 Sala nº 83 (terceiro piso) – Reserva de Mobiliário (Cadeiras) 
 
Antes da instalação dos objetos em reserva deve garantir-se que área cumpre 
normas higiénicas e que proporciona um bom isolamento à atmosfera externa, como 
sublinha Ruijter et al. (2010). Assim, para preparar a instalação dos objetos em reserva, 
na sala nº 9, procedeu-se à limpeza, por via mecânica, do espaço, através da aspiração 
de todas as paredes e do pavimento. 
 
3.6  Definição de trajetos e sistemas de circulação 
 
No processo de determinação da localização do espaço de reserva no edifício, há 
que considerar os trajetos e sistemas de circulação dos bens culturais.   
A tipologia dos objetos relaciona-se, também, com as suas necessidades de 
circulação. O acondicionamento de um objeto em reserva deve prever que o mesmo 
possa ser retirado em segurança quando for necessário, tanto para exposição como para 
monitorização ou trabalhos de conservação e restauro. 
Para Hilberry e Weinberg (1994), um dos pontos a considerar quando se fala de 
acessibilidade às reservas é o da tipologia das portas e a dimensão dos corredores de 
acesso. Para facilitar o acesso à reserva a altura das portas deve coincidir com as 
dimensões do corredor adjacente – geralmente entre 2 e 3 metros de altura e entre 1,5m 
e 2,5m de largura. É recomendada a implementação de uma porta dupla, em que se 
mantém uma folha fechada, que só é aberta para a passagem de objetos de maior 
dimensão. O planeamento e o senso comum devem ser usados aquando da determinação 
do tamanho das portas. Portas grandes proporcionam maior flexibilidade, mas são mais 
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dispendiosas. Mediante a tipologia do acervo pode ser necessário o desenvolvimento de 
entradas maiores do que as aberturas padrão de 1,5m e 2m geralmente usadas. A 
abertura das portas deve ser idealmente feita para o exterior e no sentido da parede de 
modo a não consumir espaço valioso dentro das reservas e a desimpedir movimentações 
no corredor. 
No decorrer do planeamento do projeto aqui apresentado a questão dos trajetos a 
percorrer, aquando da necessidade de saída dos objetos de reserva, foi bastante 
discutida, na medida em que era necessário encontrar soluções para os condicionalismos 
arquitetónicos do edifício (Fig. 11). 
 
Fig. 11 - Acessos- condicionalismos arquitetónicos. @Sofia Barbosa 
 
Considerando a situação dos objetos de maiores dimensões (ex; tapeçarias) 
como problemática, assumiu-se que uma das soluções para a sua circulação seria o 
aproveitamento da sala contígua à reserva (Fig. 12).  
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Fig. 12 - Planta da reserva e sala contígua. @Mário Lopes 
 
 
Assim, quando um objeto com essas caraterísticas tem de sair da reserva, faz-se 
acompanhar do seu suporte até à sala de apoio, em frente, onde é desenrolado sobre 
mesa de apoio e retirado o suporte, circulando, em seguida, apenas com o apoio de 
recursos humanos assumindo técnicas de manipulação ajustadas (Fig. 13, 14). 
 
 
 
 
Fig. 13 - Transporte de acervo para reserva. @Sofia Barbosa Fig. 14 - Acondicionamento. @Sofia 
Barbosa 
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4.  Capitulo – Implementação 
 
4.1  Sistemas de acondicionamento e suporte 
4.1.1  Definição 
 
No que respeita ao equipamento de armazenamento e acondicionamento a adotar 
em reserva, há que considerar a escolha do respetivo material e o seu revestimento. 
Suportes com revestimentos como tintas e vernizes são frequentemente 
utilizados em museus por razões estéticas. Os requisitos para revestimentos utilizados 
para fins de preservação diferem dos utilizados para fins domésticos ou industriais. 
Por norma, os revestimentos emitem uma grande variedade de compostos 
voláteis que podem danificar os objetos de duas formas: por contato direto com o objeto 
ou por emissão de compostos para o meio ambiente. Para Homem (2013), longe de 
atingido o consenso e de ser tarefa simples, para se manterem baixas as magnitudes de 
risco é fundamental aferir a relação quantitativa entre um poluente e o seu efeito nos 
materiais. 
Assim, selecionar os materiais a usar para acondicionamento dos objetos é um 
desafio que os museus enfrentam atualmente. Seja qual for o equipamento selecionado, 
este deverá apresentar um comportamento estável de forma a não interagir com as 
coleções (TÉTREAULT, 1999).  
Segundo Landi (1998), no que concerne à coleção têxtil, a solução passa, 
geralmente, pela utilização de mobiliário metálico ou em madeira. Se na primeira opção 
deve ser acautelada a possibilidade de formação de corrosão ou a utilização de materiais 
de acabamento (tintas ou vernizes com metanal) nas madeiras há que ter cuidados 
redobrados, nomeadamente devido a ser um material orgânico, vulnerável às variações 
das condições ambientais (expansão ou retração) e à libertação de gases nocivos 
prejudiciais às coleções. 
Por este motivo, a bibliografia consultada (CCI, 1993; LANDI, 1994; CAPLE, 
2000); recomenda a utilização em reserva de suportes (prateleiras, armários etc.) 
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metálicos de preferência de alumínio anodizado ou aço inox, materiais que, sendo 
isentos de compostos voláteis, minimizam o risco de dano para as coleções.  
Um outro importante ponto a considerar aquando da seleção dos suportes é o da 
acessibilidade ao acervo. Landi (1998) realça a necessidade fundamental de manter a 
separação dos objetos em reserva, tornando-os disponíveis a qualquer momento sem ter 
que manusear outros objetos, ou ter que enfrentar um problema para os localizar. Como 
tal, recomenda que os objetos possuam sistemas de acondicionamento próprios, 
desenhados em específico para respeitar as suas necessidades.  
No caso de coleções têxteis, as recomendações de acomodação do Canadian 
Conservation Institute (CCI, 1993) vão no sentido de um armazenamento dos objetos de 
duas formas: planificados em caixas ou armários (Fig.15), ou enrolados em tubos 
suspensos (Fig. 16). No caso de se optar pelo acondicionamento em armários, as 
prateleiras e gavetas devem ser fechadas, minimizando a entrada de poeiras, deslizantes, 
e idealmente rasas para evitar o empilhamento de objetos. 
 
Fig. 15 - Solução de sistemas de acondicionamento da coleção têxteis - gavetas. Canadian Conservation 
Institute (1993)  
 
 
 
Fig. 16 - Solução de sistemas de acondicionamento da coleção têxteis em rolos. @Canadian Conservation 
Institute (1993) 
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No caso das coleções de pintura, as recomendações do CCI (1993) vão no 
sentido do acondicionamento em dois tipos de armazenamento: em prateleiras (verticais 
ou horizontais) (Fig. 17) e em painéis de malha metálica (Fig. 18). 
 
Fig. 17 - Sistemas de armazenamento em reserva de pintura- prateleiras verticais.@Canadian Conservation 
Institute (1993) 
 
 
Fig. 18 - Sistemas de acondicionamento da coleção de pintura.- Painéis amovíveis @ Canadian Conservation 
Institute (1993) 
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As prateleiras verticais serão uma solução para acomodar pinturas com molduras 
e de diferentes dimensões, sendo que o acondicionamento horizontal será mais 
adequado a pinturas mais frágeis e danificadas, ou a pinturas sem molduras. Nos painéis 
de malha metálica, as pinturas são suspensas por ganchos próprios. Este sistema facilita 
a monitorização das pinturas, uma vez que as mesmas não necessitam de sair do suporte 
para rápida verificação da peça. Na maioria dos casos este sistema é utilizado de forma 
deslizante, painéis facilmente movimentados manualmente, permitindo uma maior 
economia do espaço.  
Atendendo a estas recomendações creditadas, optou-se, no projeto aqui 
desenvolvido, por um sistema de malha metálica para a coleção de pintura, contudo 
estático, pois o espaço disponível era suficiente para o número de pinturas em reserva, 
prevendo à partida um possível aumento da coleção. A suspensão do objeto faz-se 
através de um gancho em forma de S, conforme o apresentado esquematicamente na 
Fig.19. 
 
Fig. 19 - Gancho de suspensão. @Canadian Conservation Institute (1993) 
 
A vantagem da utilização deste gancho é que pode ser instalado nos diferentes 
lados do painel, sendo apenas necessária uma pessoa para remover ou colocar a peça. 
Para o desenvolvimento de uma estrutura que suportasse as duas coleções em 
foco, verificou-se ser importante perceber que tipos de estruturas tinham sido 
recentemente desenvolvidos e instalados em reservas noutros museus, equacionando as 
suas vantagens e limitações. Assim, foram efetuadas visitas às reservas de diferentes 
museus, que apresentassem coleções similares ao Museu do Paço dos Duques, e ou 
apresentassem os mesmos condicionalismos de se encontrarem instaladas em edifícios 
históricos (nomeadamente às reservas do Museu Nacional de Soares dos Reis, do Museu de 
Alberto Sampaio, do Palácio Nacional da Pena, do Palácio Nacional de Queluz, do Palácio 
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Nacional de Sintra e do Tesouro-Museu da Sé de Braga) com vista a estudar as soluções aí 
adotadas.  
Depois de ponderadas e discutidas as necessidades e o modo de implementação 
do projeto de organização das coleções, atendendo ao apreendido em Landi (1998) e em 
Stoner & Rushfield (2012), no que diz respeito globalmente às coleções, optou-se por 
criar uma estrutura metálica, onde os objetos fossem devidamente arrumados e em que a 
seleção dos materiais de suporte evitasse as situações de risco por contaminantes 
gasosos, realçadas por Tétreault (2003). É importante salientar que esta estrutura foi 
planeada e construída pelos membros que constituem a equipa desta investigação-ação, 
(re)utilizando materiais existentes na instituição.  
 
4.1.2 Implementação 
 
Portanto, tal como previsto na fase do planeamento, foi criada uma estrutura 
metálica com diferentes valências, à qual se associaram outros materiais (Fig.20).  
 
 
Fig. 20 - Sistemas de acondicionamento. Desenvolvimento da Estrutura. @Sofia Barbosa 
 
Cuidadosamente fixados nas extremidades da estrutura, painéis de malha em liga 
de ferro revestida a material inerte servem de suporte à coleção de pintura, evitando-se 
situações de sobreposição e, em articulação com o sistema de identificação, facilitando 
o trabalho de localização, leitura e monitorização do seu estado de conservação (Fig. 
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21). As pinturas foram suspensas por ganchos metálicos em forma de S, conforme o 
esquema apresentado na Fig.19. 
 
 
Fig. 21 - Suporte Coleção têxtil bidimensional. @Sofia Barbosa 
 
 
À coleção têxtil bidimensional destinou-se o espaço central da estrutura. A 
fragilidade inerente aos objetos têxteis pressupõe a necessidade de se evitarem zonas de 
tensão. Tendo em conta que a coleção era composta por têxteis bidimensionais de 
grandes dimensões (tapeçarias; tapetes e colchas) e de modo a evitar dobras, vincos e 
rasgos, seguiram-se as recomendações do CCI (1993). Assim, a maioria dos objetos foi 
acondicionada na posição horizontal. Os objetos de maiores dimensões foram enrolados 
em tubos que formam a base do sistema de acondicionamento, economizando espaço. A 
coleção ficou acondicionada em rolos suspensos numa estrutura de seis níveis (Fig. 22).  
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Devido ao peso dos objetos, os rolos teriam de ser resistentes e, para gestão de 
recursos escassos, não deveriam ser muito dispendiosos. Assumindo tais princípios e 
considerando vários alertas (LANDI,1998; TÉTREAULT, 2003; HOMEM, 2013) 
optou-se pelo compromisso da utilização de tubo rígido em cloreto de polivinilo (PVC), 
tentando bloquear a passagem de potenciais contaminantes com recurso a materiais com 
função de barreira. Assim, o tubo de PVC é isolado por revestimento com película fina 
de alumínio, seguido de película de espuma em polietileno e tecido de algodão, que faz 
o contacto direto com os objetos (Fig, 23). Sobre eles, uma proteção também em 
algodão. 
 
 
Fig. 23 - Isolamento do tubo de PVC. @Sofia Barbosa 
 
Fig. 22 - Suporte Coleção têxtil bidimensional. @Sofia Barbosa 
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4.2 Sistemas de identificação e localização 
 
4.2.1 Definição 
 
A reserva deve estar mapeada e os corredores constituídos pelos 
sistemas de armazenamento devem estar identificados, assim como cada 
armário, cada estante, cada gaveta, cada prateleira e cada embalagem ou 
contentor. Esta metodologia permite localizar rápida e facilmente os objetos, 
otimizando o tempo necessário a todas as ações de manutenção e de utilização 
do acervo. (AMARAL, 2011) 
A dispersão verificada dos objetos em reserva pelo edifício e a dificuldade em 
localizá-los, para os reunir, evidenciou a necessidade, desde início do processo, de criar 
um sistema eficaz para sua posterior localização imediata nos futuros espaços em 
reserva. 
Por outro lado, ficou clara a importância de documentar todas as movimentações 
realizadas bem como alimentar os processos técnicos das peças com registo fotográfico 
ou outra documentação considerada relevante. 
Com vista a criar um sistema de localização fácil do objeto pensou-se, 
inicialmente, na possibilidade de uma organização por ordem crescente do número de 
inventário. No entanto, tendo em conta um eficiente aproveitamento da área útil em 
reserva, logo se entendeu ser uma opção desajustada. Assim a solução passou por 
definir critérios de identificação das coleções, determinando que todos os objetos 
estariam identificados com os números de inventário atual e anterior (quando fosse o 
caso), numa zona de leitura imediata. 
Optou-se pela codificação dos suportes e o desenvolvimento do mapeamento do 
espaço de reserva. 
O código adotado foi o Alfanumérico – onde a codificação é elaborada a partir 
de letras e números. A escolha do tipo de código revelou-se importante para a 
organização do espaço de reserva pois permite o crescente aumento dos suportes, ao 
mesmo nível, sem interferir com a codificação anterior. Ou seja, se a princípio foram 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto | 2017 
 
45 
 
instalados em cada nível apenas 4 tubos, após a instalação dos objetos em reserva, logo 
se percebeu que havia capacidade para o tubo número 5, assim, o código Alfanumérico 
permitiu disponibilizar mais um tubo (para crescente aumento da coleção) (ver apêndice 
H). 
 
4.2.2 Implementação 
 
Paralelamente ao acondicionamento do acervo no respetivo equipamento de 
reserva procedeu-se à elaboração de um sistema simples e eficaz de identificação e 
localização das peças, de forma clara, com o número de inventário visível, de modo a 
que o acervo seja reconhecido rapidamente e sem que para isso seja necessário a sua 
remoção ou manuseamento (Fig. 24). 
 
Fig. 24 - Identificação coleção têxtil bidimensional. @Sofia Barbosa 
 
Como instrumento de gestão de coleções, e com vista a facilitar a localização 
dos objetos em reserva, todos os suportes foram codificados (Fig. 25) e, na proteção que 
envolve o objeto, foi cosida uma etiqueta de identificação em fita de nastro de tecido de 
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algodão com os números de inventário atual e anterior (bordados a preto em fio de 
algodão, para evitar perda de informação na lavagem).  
 
 
Fig. 25 - Codificação dos Suportes. Créditos fotográficos: @Sofia Barbosa 
 
 
No caso da coleção de pintura, a verificação do objeto após localização é 
simples, bastando para isso levantar o envelope janela (explicado mais à frente no ponto 
4.3.2 Fig. 29). Como o mesmo não se verifica com os têxteis, que se encontram 
enrolados, optou-se pelo desenvolvimento de etiquetas de papel plastificado, 
estandardizado para todas as peças. Estas etiquetas contêm, impresso, o número de 
inventário, o registo fotográfico do objeto e as suas dimensões. Para a fixação desta 
identificação à proteção que envolve o têxtil (evitando a exposição a poeiras) as 
etiquetas foram perfuradas permitindo a passagem de um fio de algodão que as suporta.  
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Fig. 26 - Etiqueta de identificação da coleção têxtil. @Sofia Barbosa 
 
Por último, com vista a evitar alterações de localização no caso de saída dos 
objetos de reserva (para exposição, monitorização etc.), foi desenvolvido o mapeamento 
que determina a localização exata do objeto em reserva.  
Para a coleção de pintura o esquema de mapeamento de reserva apresenta-se 
com o devido registo fotográfico esquematizado em quatro folhas (apêndice G), cada 
uma representando uma grade, respeitando a escala das dimensões de cada pintura, com 
vista a uma identificação da localização mais imediata.   
Para a coleção têxtil bidimensional, figurou-se os níveis do suporte com 
esquema de rolos, onde em cada rolo figurado é apresentado o número de inventário do 
objeto (ver apêndice H). 
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Todas estas informações foram inseridas no processo informático de cada objeto 
através do programa Matriz3, onde existe um campo específico para a sua localização, 
com referência à sala, ao armário e à prateleira (Fig. 27).  
 
Fig. 27 Atualização do campo localização no programa Matriz 
 
Foi ainda criado um dossier em papel das fichas de inventário, organizadas 
numericamente, que serve de ferramenta de consulta no próprio espaço, sem ter de se 
recorrer a um computador. 
 
4.3  Sistemas de gestão ambiental e de (micro)organismos 
 
4.3.1  Definição 
 
Durante algum tempo procurou-se no meio científico definir valores “padrão” 
que favorecessem a conservação preventiva das coleções.   
Defendia-se, com certa inflexibilidade, valores de temperatura e humidade 
relativa a adotar em instituições museológicas independentemente da sua localização 
geográfica. 
                                                 
3 Programa desenvolvido pela Direção-Geral do Património Cultural (DGPC) para inventário, gestão e 
divulgação on-line de Património Cultural (móvel, imóvel e imaterial) e Natural.O programa encontra-se 
disponível em http://www.matriz.dgpc.pt/  
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Contrariando esta posição, alguns investigadores (Dario Camuffo, Garry 
Thomson, Philip Ward, Gaël de Guichen, Stefan Michalski, Tim Padfield entre outros) 
advertiam que essa atitude, fruto da experiência que adquiriram no trabalho 
desenvolvido no terreno, se revelava na prática pouco eficaz na preservação efetiva dos 
acervos (GOMES et al., 2014).   
Atualmente, defende-se (CCI, 2017) que em vez da insistência na tentativa de 
aplicar valores recomendados, é mais importante conhecer as coleções e o seu 
comportamento considerando que não se devem fazer generalizações sobre os níveis 
padrão ou valores de referência, a que os objetos devem estar sujeitos.  
Contudo, não podemos descurar a importância de conjugar uma abordagem 
pragmática, seguindo diretrizes orientadoras sugeridas por Thomson (1986) e por 
Grattan e Michalski (2011), no que respeita às condições ambientais, mas temos de a 
ajustar consoante a realidade do clima da região/local onde nos encontramos, uma vez 
que são determinantes o tipo de arquitetura, o local de implementação, os materiais 
empregues, adaptações e alterações efetuadas no edifício, a tipologia das coleções que 
dispomos, o sistema em que as exibimos ou reservamos, entre outros elementos. Os 
padrões estabelecidos para um continente ou país podem não ser aplicáveis noutros, 
inclusive porque dada a diversidade geográfica, no mesmo país existirão regiões com 
condições meteorológicas completamente distintas umas das outras, e que, por 
conseguinte, exigem a aplicação de medidas diferentes (GOMES et al. 2014). 
Segundo o aprendido em Homem (2013) proteger as coleções de contextos 
ambientais de difícil controlo (por ex.: expostas a oscilações constantes de temperatura 
e humidade relativa), como se verifica, por norma, em edifícios históricos, revela-se 
uma tarefa bastante complexa, mas fundamental. A investigadora realça que muito além 
condições termohigrométricas e das radiações visíveis e invisíveis, deve considerar-se 
os efeitos resultantes da poluição externa e interna dos edifícios. 
“Não obstante os alertas para a poluição interna datarem, pelo menos, 
do século XIX e a atividade de investigação dedicada ser intensa, as políticas e 
práticas, às diversas escalas, refletem a necessidade de maior investimento na 
área da gestão integrada do ambiente e na disseminação de informação. À 
escala nacional, as carências são evidentes, mas registam-se avanços 
positivos. Paralela, a escala internacional. Um relatório referente ao estado e 
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necessidades de preservação das coleções de 30000 instituições culturais 
americanas permite saber que 47% reporta que as suas coleções sofreram 
danos devido à poluição existente nos ambientes de reserva/exposição e, na 
Europa, 36.8% das instituições de 14 países, onde não se inclui Portugal, 
indicam, num inquérito, ter observado danos devido à poluição interna e, dos 
restantes 63.2%, apenas 27.8% procede à sua monitorização” (HOMEM, 
2013, p.306). 
Estes resultados demonstram, segundo Homem (2013),o quanto a análise e 
gestão da qualidade do ar dos ambientes dos museus/edifícios históricos é, geralmente, 
uma tarefa negligenciada, não só pela forte condicionante de implicar recursos 
dispendiosos e de difícil acesso em termos de mercado nacional/ internacional, mas 
também por falta de (in)formação dos profissionais. 
Homem (2013) realça que os acervos dos museus são constituídos de objetos 
variados, compostos por diferentes materiais e técnicas, muitas vezes num único objeto, 
o que dificulta o trabalho de conservação. A investigadora alerta, ainda, que o número 
de espécies químicas presentes num artefacto reflete a sua complexidade e 
conjuntamente com a atmosfera vai interferir diretamente no seu processo de 
deterioração do objeto, provocando-lhes alterações de cor, resistência, forma, 
conduzindo mesmo a total desintegração, interferindo ao nível da aparência e da sua 
esperança de vida.  
Segundo Thomson (1986), numa reserva têxtil pode considerar-se benéfico o 
acondicionamento dos objetos a baixa temperatura (digamos entre 5 e 10 °C) porque 
diminuiria o perigo de ataque biológico (dificultando as condições para os insetos se 
reproduzirem). No entanto, o autor alerta para o perigo que existe de formação de vapor 
de água, que pode condensar sobre os objetos quando os mesmos são retirados do 
espaço de reserva.  
Landi (1994) concorda e acrescenta que o ato de submeter os objetos a baixas 
temperaturas pode ser usado não só como medida preventiva mas também como 
resposta a um ataque biológico, isto porque os insetos estão a ficar imunes aos químicos 
mais comuns, e o seu uso está cada vez mais restrito. Segundo Landi investigações 
levadas a cabo nesta área, parecem confirmar que nenhum dano é causado às estruturas 
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celulares dos têxteis submetidos a este tratamento, contudo é uma medida a ser 
executada por profissionais especializados. 
 
4.3.2  Implementação 
 
Após estudados os registos de monitorização do espaço de reserva, onde 
constavam valores de humidade relativa acima dos 70% e temperaturas abaixo dos 
10°C, (ver anexo G) durante a fase de planeamento foram discutidas soluções de 
isolamento da área de reserva ao ambiente exterior.  
Com o objetivo de garantir na reserva um ambiente o mais estável possível, 
procedeu-se à aplicação na coifa das lareiras de uma estrutura em poliestireno 
extrudido, com vista a minimizar a oscilação dos valores de temperatura e humidade 
relativa que se faziam sentir antes da intervenção, não descurando a necessidade de 
circulação e renovação do ar. 
 
Fig. 28 - Isolamento na coifa das lareiras. @Sofia Barbosa 
 
Identificada a necessidade extrema de se intervir ao nível dos Contaminantes de 
Tipo 3, a partir da avaliação de risco, havia que agir de forma a mitigar os problemas 
identificados. Para tal, foi necessário conceber uma proteção dos objetos relativamente à 
deposição de partículas, à incidência de radiações e às forças físicas de abrasão. Para tal, 
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foi de capital importância a ação de mecenato de uma empresa da região (Lameirinho), 
que facultou tecido de algodão, com o qual se conceberam sistemas de proteção que 
impedem a acumulação de pó diretamente nas superfícies dos objetos. Não deixou, 
ainda, de se considerar a lavagem periódica destas proteções, apenas com água. Para 
além disso, os objetos têm vindo a ser todos protegidos com materiais livres de ácido, 
nomeadamente papel com pH neutro. 
No caso da coleção da pintura, a solução passou pela criação de proteção em 
formato de tipo “envelope de janela”, em que superfície frontal se eleva, quando há 
necessidade (Fig. 29). 
 
 
Fig. 29 - Proteção da coleção de têxtil da deposição de poeiras. @Sofia Barbosa 
 
 
Com vista a resolver os problemas relacionados com constatação de anterior de 
ataque biológico às coleções (identificado o risco de Pestes de Tipo 2 como prioridade 
extrema), definiu-se, como medida preventiva, que a realização de inspeções aos 
espaços das reservas, às coleções e às armadilhas (que foram estrategicamente 
colocadas nas portas de aceso ao espaço de reserva) seria a partir de então periódica, 
bem com as intervenções de limpeza dos espaços e coleções (ver ponto 4.6).    
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4.4 Instalação das coleções em reserva 
 
Pelo cuidado redobrado a ter com o manuseamento dos objetos, o processo de 
instalação do acervo em reserva é complexo e moroso.  
É fundamental que a equipa envolvida neste processo conheça bem as 
características e vulnerabilidades do acervo para prevenir possíveis acidentes.  
A tomada de decisão por algumas soluções está diretamente relacionada com 
uma eficiente gestão do espaço disponível e com necessidades de manuseamento e de 
circulação. 
Optou-se por uma disposição que facilitasse a saída dos objetos que, 
rotativamente são colocados na exposição permanente, nomeadamente a coleção de 
tapetes Salting4. Assim, os objetos que são manuseados com maior frequência 
encontram-se posicionados nos níveis inferiores. 
A disposição de um objeto em rolo não é uma operação tão simples quanto possa 
parecer. Para esta operação, foram sempre tidas em conta as diretrizes de Landi (1998): 
 Todos os têxteis foram medidos para se dispor de um suporte com superfície 
suficiente para a sua dimensão, considerando que o suporte deve ser sempre 
superior 10cm, em cada um dos lados (Fig.30); 
 
                                                 
4 A designação ‘Salting’ deriva do nome do famoso colecionador de arte australiano, 
George Salting (1835 1909) que, em 1909, doou um exemplar particularmente emblemático ao Victoria 
and Albert Museum em Londres.  Os Sating estão atualmente entre os tapetes mais sobrevalorizados e 
cobiçados pelos colecionadores mundiais, e  três exemplares que integram o acervo  do Paço dos Duques 
constituem o maior conjunto documentado fora do palácio Topkapi em Istambul. Definir o grupo 
‘Salting’ tem-se revelado uma tarefa bastante complexa, mas em geral a sua caracterização é baseada 
principalmente na presença de teia e trama de seda, pelo de lã, na elevada densidade de nós, cores vivas e 
ornamentos em fio metálico, além de inscrições religiosas (SANTOS &  Hallett, 2011)  
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Fig. 30 - Esquema de enrolamento do objeto têxtil. @Landi 1994 
 
 
 Os objetos foram sempre enrolados com a superfície direita para o exterior do 
rolo e, no caso dos tapetes e tapeçarias, seguindo a direção da urdidura; 
 
 Antes de iniciar o processo, dispunha-se sobre a superfície uma camada de 
tecido de algodão cru, para servir de interface (Fig. 31). 
 
 
 
Fig. 31 - Enrolamento- preparação da área. @Sofia Barbosa 
 
 O enrolamento foi sempre realizado com maior cuidado a fim de evitar a 
formação de vincos no interior, especialmente nos objetos que continham duas 
ou mais camadas interligadas de tecido (Fig. 32). 
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Fig. 32 - Enrolamento. @Sofia Barbosa 
 
 
4.5  Plano de segurança e resposta à emergência 
 
4.5.1  Definição 
 
A diversidade das coleções, a envolvência, o layout do edifício e a dinâmica do 
museu junto da sociedade contribuem para a exposição do acervo a diferentes riscos, de 
variada magnitude: incêndio, roubo, vandalismo, água, substâncias químicas, etc. 
Com vista a determinar quais os sistemas e equipamentos adequados a serem 
adotados deve proceder-se, durante a fase de planeamento, a uma avaliação cuidada das 
características do museu, procurando identificar e entender melhor as vulnerabilidades e 
contribuir para a sua minimização desenvolvendo mecanismos de segurança contra os 
potenciais riscos.  
A este nível, a legislação tem vindo a desempenhar um papel preponderante na 
que toca elaboração de normativos, criando ferramentas de trabalho para a gestão de 
resposta à emergência. Em Portugal, o Decreto-Lei n.º 220/2008, com a sua alteração 
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pelo Decreto-Lei 224/2015, de 9 de outubro, estabelece o regime jurídico da segurança 
contra incêndio em edifícios, contemplando praticamente a totalidade dos edifícios e 
recintos, onde a especificidade museológica categoriza-se de Tipo X: «museus e 
galerias de arte» (artigo 8°). 
Neste diploma, em vigor a partir de 1 de Janeiro de 2009, definem-se os critérios 
de elaboração de projetos e fichas de segurança, a responsabilidade pelas condições de 
segurança com incêndios em edifícios, as regras relacionados com a fiscalização e com 
a atividade de comercialização e instalação de equipamentos e, ainda, os processos 
contraordenacionais a aplicar em caso de não cumprimento das disposições 
regulamentares. 
Este conjunto de medidas foi criado com o intuito de uniformizar e tornar 
coerente o quadro regulamentar do país, conduzindo ao fim último de minimizar o risco 
de incêndios. 
De uma forma geral, o planeamento físico da área de reserva e da sua conexão 
com as restantes áreas dentro do museu deve prever o controlo contra incêndio, 
inundação, roubo e vandalismo. 
Burke (1993), especialista em segurança nos museus defende que o fogo é o 
principal risco para as coleções. Quando os objetos são danificados por inundações ou 
terramotos podem, em muitos casos, ser conservados e restaurados, os perdidos por 
furto ou roubo, poderão ser recuperados o mesmo não se verifica no dano por incêndio. 
 Contudo, os danos causados pelo incêndio são, na sua grande maioria, 
irreversíveis e irreparáveis. Uma vez reduzidos a cinzas, os edifícios ou coleções 
museológicas nunca poderão ser reerguidos ou recuperados (WILSON in RAMOS, 
2015). 
Segundo Burke (1993) a maioria dos incêndios em instituições museológicas 
resulta de avarias em equipamentos eletrónicos (equipamentos de aquecimento, 
ventilação e ar condicionado), no envelhecimento ou sobrecarga do sistema elétrico, na 
ausência de adequada manutenção e no manuseio inseguro de líquidos inflamáveis. 
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Embora com menor frequência, nas instituições museológicas, o incêndio pode 
deflagrar a partir de atos criminosos, associados a negligência e vandalismo, como 
fumar dentro dos edifícios ou fogo posto. 
Por norma, os fogos de origem elétrica, mais comuns nos museus, apresentam 
reduzidas dimensões nos estágios iniciais do incêndio mas, após contacto com materiais 
inflamáveis como madeira, vernizes, ou têxteis, proliferam rapidamente. A 
probabilidade de ocorrência de curtos-circuitos aumenta quando falamos de museus 
instalados em edifícios de caráter histórico pois, para preservar o projeto original da 
construção, existe uma certa relutância em intervir nos edifícios, com vista a substituir 
os sistemas elétricos, arcaicos e desajustados, por equipamentos novos (HUGHES 
ASSOCIATES, 2010).  
Para além das fontes de ignição internas, os museus encontram-se ainda 
expostos ao possível alastramento de incêndios florestais, industriais ou urbanos, 
deflagrados no contexto territorial em que se inserem. 
Durante o planeamento é necessário pensar soluções que minimizem a 
ocorrência ou, pelo menos, o impacto de um potencial incêndio. Como medidas de 
prevenção consideradas passivas, nas áreas de reserva, deve privilegiar-se a utilização 
de materiais pouco inflamáveis, a colocação de barreiras físicas resistentes ao fogo, a 
implementação de produtos isolantes, a instalação de sistemas elétricos adequados que 
respondam às necessidades energéticas da instituição e do edifício e, entre outros, o uso 
de mobiliário resistente ao fogo. 
Existem ainda as chamadas medidas de prevenção ativa que pressupõem a 
implementação de sistemas de deteção, de alarme e os de supressão/extinção. Os 
sistemas de extinção incluem os agentes fixos e os portáteis, como os extintores 
(RAMOS, 2015).  
De acordo com Burke (1993) os sistemas de deteção são equipamentos 
fundamentais na identificação precoce de um foco de incêndio. Possuem dispositivos 
tecnologicamente avançados que, ao detetar o desenvolvimento de um fogo pela 
presença de uma das suas manifestações (fumo, chama, gás, ou a variação da 
temperatura pela libertação de energia térmica ou radiante) ativam automaticamente 
determinados mecanismos de alarme (auditivos e/ou visuais, alertando os ocupantes no 
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edifício para a existência do incêndio) e podem ainda ser complementados com agentes 
de supressão do fogo através das diversas formas de extinção como, lançamento de 
água, espuma ou gás.  
Os sistemas de supressão sprinklers (também conhecidos como sistemas fixos de 
extinção por água) consistem numa rede de pequenos aspersores, que podem ser fixados 
ao nível do teto, coberturas ou nas paredes dos edifícios, e segundo Johnson e Horgan 
(1979) quando devidamente projetados tem-se revelado o método mais eficaz na 
minimização de perda por fogo. 
 Contudo, devido ao potencial dano causado pela água desses sistemas não existe 
consenso, dentro da comunidade museológica, quanto à sua aplicação na área de 
reserva. 
No entender de Johnson e Horgan (1979), quando aliamos o sistema de aspersão 
à compartimentação de objetos em armários obtemos um método que pode funcionar 
muito bem em conjunto. Embora o sprinkler não tenha ação contra o incêndio dentro 
dos armários, impede que o fogo espalhe. Por outro lado, a compartimentação também 
protege os demais objetos de danos causados pela água. 
Para melhor determinar a solução a adotar deve considerar-se a avaliação técnica 
de um profissional no âmbito da segurança contra incêndios 
Contudo, base de um bom controlo de segurança está na criação, desde logo, de 
um normativo de acesso à reserva e em assegurar que todos os funcionários estão 
familiarizados com as regras e as respeitam. 
O acesso a pessoas não autorizadas ao espaço de reserva apenas deve ser feito 
mediante permissão especial e sob a supervisão do técnico de conservação, a fim de 
evitar possíveis danos, roubo ou deslocalização de objetos. 
Ruijter (2010) propõe que se exerça um controlo rigoroso das chaves de acesso, 
numerando-as, e se crie um diário de bordo onde se registem as entradas no espaço por 
parte de pessoas não autorizadas para o efeito (ex.: investigadores, pessoal da limpeza 
etc.), considerando que apenas os técnicos de conservação o deverão fazer. 
Planos de evacuação exigem saídas de emergência, e caso não existiam medidas 
preventivas, estes acessos podem facilitar a entrada de pessoas não autorizadas ao 
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espaço. O recurso a sistemas eletrónicos de segurança seve ser considerado tendo em 
conta as características do museu e do seu acervo, sendo certo que determinadas 
tipologias de objetos são mais vulneráveis a roubos ou furtos (ex. coleção de joalharia). 
Não é fácil determinar qual o sistema de segurança mais adequado para a 
reserva. De acordo com Johnson e Horgan (1979) existem variadíssimos sistemas de 
segurança a serem comercializados e desenvolvidos atualmente, nomeadamente: 
sistemas de reconhecimento biométrico (que transmitem informação de identificação 
para o sistema de controlo eletrónico e operam no bloqueio ou desbloqueio da porta), 
portas de controlo remoto, sensores de intrusão perimetral, sensores piezoelétricos de 
quebra de vidro, que são sensíveis a vibrações mecânicas de alta frequência geradas por 
corte e quebra de vidro, vídeo vigilância, entre outros. 
No entanto, há que considerar que os sistemas de segurança mais complexos 
implicam mais investimento e mais capacidade financeira de manutenção. Por vezes, 
alternativas menos dispendiosas, mediante uma análise cuidada do risco, podem revelar-
se a solução ideal. 
Para decidir qual o regulamento e sistema de segurança mais apropriado à 
realidade e às necessidades do museu, seguindo as recomendações de Johnson e Horgan 
(1979), o conservador deve solicitar ajuda a empresas competentes a atuar na área. Para 
estes investigadores, não menos importante que decidir qual o sistema de segurança a 
adotar é o de garantir que se verifica uma resposta rápida e eficaz a um possível alarme, 
para isso deve idealmente assegurar-se que a informação chegue às forças de Segurança 
Pública. 
Seguindo as recomendações do  ICOM & Internacional Commitee on Museum 
Security (2005)  todas as pessoas que, de alguma forma se relacionam com a instituição 
devem respeitar e cooperar com os procedimentos de segurança impostos. O quadro 
técnico do museu (não só os vigilantes, mas também o pessoal da curadoria, técnico e 
da administração) faz parte do seu sistema de segurança e o mesmo se aplica a todas as 
atividades que ocorrem na instituição e a todos os recursos utilizados para isso. A 
ninguém, nem mesmo aos visitantes, pode ser permitido desobedecer aos procedimentos 
de segurança  
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Além do acervo, cabe ao museu também assegurar a proteção dos seus visitantes 
e funcionários.  
Mas para que tal se verifique, muito além da criação de normas a serem 
implementadas é fundamental dar formação para que os diversos agentes saibam como 
proceder em caso de emergência. 
Homem (2014) defende que um bom plano de segurança e de resposta à 
emergência deve ser desenvolvido considerando equipas constituídas por membros da 
instituição e forças da proteção civil, atendendo a riscos naturais e de origem 
antropogénica e, de forma integrada, tanto pessoas como bens, com especial 
preocupação pelas coleções e documentação associada. 
A destruição de qualquer testemunho material significará sempre uma perda para 
a comunidade. O objetivo principal de um plano de segurança, tal como Dorge e Jones 
(1999) o sublinham, consiste em minimizar os riscos e maximizar a eficácia e eficiência 
da resposta na ocorrência de uma situação de emergência. Tão importante é decidir qual 
o equipamento de prevenção, alarme e resposta como garantir a organização e treino de 
equipas articuladas. Um bom plano de segurança e de prevenção de riscos deve ser 
desenvolvido considerando abranger tanto desastres naturais como humanos.  
Com vista a determinar quais os sistemas e equipamentos adequados a serem 
adotados deve proceder-se, durante a fase de planeamento, a uma avaliação cuidada das 
características do museu, procurando identificar e entender melhor as vulnerabilidades e 
contribuir para a sua minimização desenvolvendo mecanismos de segurança contra 
roubo, furto, vandalismo e incêndio. 
 
4.5.2  Implementação 
 
Como medida preventiva foi sugerida a implementação de um registo de acessos 
ao espaço de reserva, onde constam o nome da pessoa, a  função ou instituição que 
representa, a data, o horário de entrada e saída, a finalidade da visita e o(s) número(s) de 
inventário do objeto consultado. 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto | 2017 
 
61 
 
 Em simultâneo com o planeamento deste projeto decorria no Paço dos Duques o 
processo de atualização do plano de emergência. De forma a contribuir para este 
trabalho, elaborámos uma lista de prioridades de retirada dos objetos em reserva e 
projetamos um sistema de identificação de precedências dos mesmos. 
Na proteção dos objetos ao ambiente exterior foi pregada uma tira de cor 
(vermelho, amarelo e verde) que indica a prioridade de retirada do acervo em caso de 
emergência (de que apresenta exemplo na Fig. 33). Determinou-se que as peças 
identificadas a vermelho são as primeiras a serem retiradas, de seguida as identificadas 
com a cor amarela e por fim as de cor verde. Esta ação deve ser sempre encetada por 
dois elementos da equipa do Paço dos Duques que estejam familiarizados com os 
procedimentos de instalação e retirada dos objetos em reserva.   
Entretanto, deve-se considerar a necessidade de conjugar esta norma com os 
procedimentos dos agentes de proteção civil, no sentido de estabelecer os trajetos a 
percorrer e os locais para salvaguarda temporária do acervo, bem como o responsável 
pela verificação posterior do acervo resgatado. 
 
Fig. 33 - Identificação da prioridade de retirada das peças em caso de emergência. @Sofia Barbosa 
  
Aguardamos a formação de equipas de segurança e o simulacro para a 
verificação e validação do plano e organização de trabalho.   
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4.6  Plano de manutenção 
 
4.6.1  Definição 
 
Não é possível prever o tempo de vida dos objetos em reserva num museu. 
Contudo, este está fortemente relacionado com a capacidade que o museu tem de 
assegurar a manutenção preventiva e corretiva, de forma integral.  
Consistência e continuidade são os fatores apontados como sendo os mais 
importantes para garantir o sucesso do programa de monitorização das coleções em 
reserva. 
Não basta equipar o espaço de reserva com os melhores instrumentos de 
monitorização e controlo ambiental se não se preveem recursos, tanto humanos como 
financeiros, para poder manter as coleções em condições adequadas. 
 Recursos anuais, devem ser alocados ao espaço de reserva, por forma a garantir 
ações de conservação, manutenção dos equipamentos, a formação das equipas e a 
monitorização do espaço e das coleções. 
Quando se pensa num espaço de reserva deve pensar-se que estamos a criar um 
trabalho de longo prazo que deve ser desenvolvido, pensado, implementado e mantido 
em equipa.  
A falta de sensibilização das equipas, o desconhecimento na utilização dos 
recursos existentes, os constrangimentos orçamentais e a inexistência de normativos de 
manutenção são os principais fatores que levam a negligenciar a manutenção do espaço 
de reserva. 
É tão importante desenvolver um programa sustentável e equilibrado de 
manutenção das coleções em reserva, como garantir que o responsável pela sua 
execução obtenha formação que permita compreender a necessidade de o aplicar. 
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4.6.2  Implementação 
 
Empenhados em garantir a conservação das coleções em reserva do Paço dos 
Duques, para usufruto de gerações futuras, desenvolvemos um programa de cuidados 
coletivos que devem ser respeitados. Foram estabelecidos os princípios de conservação 
que consideramos adequados à realidade do museu, tendo em conta os condicionalismos 
arquitetónicos, os constrangimentos orçamentais e a escassez de recursos humanos. 
As estratégias de conservação preventiva adotadas baseiam-se na pesquisa 
bibliográfica, em conselhos de conservação e práticas de profissionais na área. 
Para garantir os cuidados necessários a conservação das coleções foram 
implementadas as seguintes medidas de conservação preventiva: 
Monitorização e controlo ambiental e biológico: 
A monitorização e controlo ambiental e biológico deve ser efetuado pelo 
responsável da área de reserva com certa regularidade (IMC, 2007). Tendo em conta 
que os dados de humidade relativa e temperaturas do espaço são enviados diariamente 
por via de sistema informático (apêndice I), determinou-se que a periodicidade de 
inspeção às coleções para controlo ambiental e biológico seria feita uma vez por mês. 
Considerando que a regularidade das monitorizações está diretamente ligada ao fator 
que se pretende estudar, caso se verifique alguma inconformidade deverá fazer-se 
inspeção com mais frequência. Aquando da inspeção, o profissional deve recolher dados 
e elaborar relatórios próprios. 
Acesso controlado ao espaço para garantir a segurança das coleções: 
 O espaço de reserva encontra-se sempre fechado e o acesso a estas é feito 
apenas por pessoal autorizado (Diretora; Responsável da Conservação e Técnica de 
Manutenção das Reservas). Sempre que é solicitado o acesso por outros elementos da 
equipa ou visitantes, para consulta do acervo, este deve ser sujeito a aprovação por parte 
da Diretora e acompanhados de um funcionário autorizado. A entrada de pessoal não 
autorizado no espaço de reserva deve ser documentada, e nesse registo deve conter o 
nome da pessoa, a  função ou instituição que representa, a data, o horário de entrada e 
saída, a finalidade da visita e o(s) número(s) de inventário do objeto consultado. Além 
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de ajudar a manter a segurança, esta informação fornece um registro do manuseamento 
e monitorização da coleção (HILBERRY & WEINBERG, 1994).   
Programa integrado de deteção de infestações: 
Talvez a infestação por insetos seja o problema que mais assombra os 
 responsáveis pela manutenção das coleções. Seguindo as recomendações do Canadian 
Conservation Institute (1996) agimos de forma a detetar, atempadamente, um possível 
ataque biológico monitorizando pelo uso de armadilhas de tipo isca, com adesivo 
(fornecidas pela empresa Anticimex que efetua o controle preventivo de infestações e 
pragas no edifício do Paço dos Duques de Bragança) e executando inspeções regulares 
ao acervo e ao seu acondicionamento. Esta tarefa revela-se mais eficaz pela opção que 
fizemos na utilização matérias barreira (pano cru), que proporcionam um maior 
isolamento do acervo e uma leitura e monitorização mais facilitada. 
Transporte e manuseamento cuidado das coleções: 
Na circulação (interna ou externa), a utilização de materiais ou transportes 
inadequados pode ocasionar acidentes. Com vista a reduzir os riscos inerentes à 
circulação interna dos objetos considerou-se o seguinte procedimento: todos os objetos 
em reserva têm a sua embalagem de acondicionamento própria e devem ser  
acompanhados da mesma e transportados por técnicos que conheçam o estado de 
conservação do objeto. Para a circulação externa deve ser desenvolvido um 
acondicionamento mais elaborado (selecionando criteriosamente os materiais a utilizar) 
tendo em conta o estado de conservação e o meio de transporte a utilizar. Para um 
acondicionamento adequado, deve ser ponderado o tempo de percurso, os termos de 
segurança (para garantir a integridade patrimonial e física do objetos) e as condições 
ambientais adequadas. 
Manutenção preventiva de rotina ao acervo 
Um trabalho correto de manutenção do acervo em reserva deve prever a saída 
dos objetos para inspeção, registo fotográfico, documentação e ações de limpeza 
mínima. Ponderando os recursos existentes definiu-se que mensalmente será retirado 
um objeto de cada coleção para inspeção, documentação e registo fotográfico.   
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A monitorização do acervo permite averiguar a necessidade de ações de limpeza. 
Sempre que assim se considerar necessário, devem ser tomadas todas as medidas de 
proteção de forma a minimizar as ações de limpeza direta dos objetos. Qualquer 
procedimento de limpeza é irreversível, pelo que é importante ponderar a necessidade 
desta ação, examinando a natureza do objeto, o seu estado de conservação e os métodos 
e produtos a utilizar (IMC 2007). 
Definiu-se como medida preventiva que todas as proteções em pano-cru dos 
objetos são retiradas para lavagem, e substituídas, após seis meses de utilização. A 
lavagem destas proteções deve ser feita apenas com produto ph neutro dissolvidos em 
água. No período em que os objetos ficam sem as proteções próprias, deve acautelar-se 
a deposição de poeiras criando uma barreira em Melinex.   
Inspeção regular do espaço de reserva, incluindo limpeza 
Desde de maio de 2015 que todos os espaços do edifício são vistoriados 
trimestralmente (ver anexo f) e esta inspeção contempla: a verificação estrutural do 
interior do monumento (tetos; janelas; pavimento; portas e portadas), das condições 
elétricas e equipamentos (candeeiros; lâmpadas; interruptores; tomadas; 
desumidificadores e datallogers) e da segurança (extintores e sinalética), considerando 
um campo de observações onde se realçam os pontos fracos e pontos forte detetados.  
No decorrer da instalação dos objetos em reserva verificou-se que os esforços 
em isolar o espaço de reserva à entrada de poeiras (pela aplicação de veda portas e do 
isolamento na coifa das lareiras) tem vindo a proporcionar resultados positivos 
conforme demonstrado na Fig. 34.  
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Fig. 34 – Gráfico de Valores de Humidade Relativa e Temperatura registados entre 10 /4/2017 e 11/5/2017  
 
 
 Contudo, sendo esta uma área com estrutura granítica apresenta desagregação 
granular, conduzindo à libertação de partículas, que dispersam e se depositam sobre as 
superfícies. Assim, consideramos ser necessária uma vistoria periódica (semanal) do 
espaço de reserva,  e, sempre que se verifique a deposição de poeiras deve proceder-se a 
devida aspiração dos pavimentos. Esse processo executado pela equipa de limpeza, 
deverá ser sempre acompanhado de um profissional autorizado.   
 Resposta a emergência – preparação para salvaguarda do acervo. 
Estar preparado para dar resposta a uma situação de emergência não evita o 
desastre, mas diminui o seu impacto. 
Com o plano de emergência a ser desenvolvido e com os contributos contidos 
neste projeto (assinalados em 4.5) deseja-se que possa ser dada formação aos técnicos e 
se levem a cabo ações de simulacro de retirada das peças. Espera-se poder formar 
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equipas que trabalhem em conjunto no sentido de encontrar as soluções de resposta à 
emergência mais ajustadas, revendo o plano de evacuação com regularidade para que se 
aplique os conhecimentos adquiridos. 
Os pontos aqui assinalados traçam, regra geral, os procedimentos que devem ser 
aplicados para a correta manutenção das coleções em reserva. De realçar que todas as 
ações de conservação são documentadas em ficha própria (anexo F; apêndices G; H) e 
alimentam o processo técnico do objeto ou da sala.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O projeto de Reorganização das Reservas do Paço dos Duques teve como 
principal objetivo implementar as mudanças necessárias, ao nível do acondicionamento 
das coleções em Reserva, promovendo e implementando deste modo o uso de boas 
práticas de conservação preventiva e as condições corretas de organização, conservação 
e acessibilidade.  
Esta experiência prática realçou uma série de questões importantes que devem 
ser mantidas na condução de trabalhos futuros. Em primeiro lugar, a necessidade 
absoluta de se desenvolver um projeto antes de se iniciar qualquer tipo de intervenção 
que implique alteração das condições a que se encontram expostas as coleções. No caso 
do trabalho aqui descrito, só através da criação do projeto se conseguiu com clareza 
definir prioridades de intervenção, as quais levaram ao alargamento da área de reserva a 
novos espaços realçando a necessidade da separação física das coleções por tipologias. 
Foi também evidenciado neste projeto a necessidade de alocação de recursos, 
tanto humanos como materiais, sem os quais seria inconcebível a viabilidade do projeto.  
Por último, para garantir o sucesso e a sustentabilidade da reorganização das 
reservas é manifestamente necessário que todas as ações e procedimentos sejam 
documentados (enfatizando: a data de entrada do objeto em reserva, as movimentações 
quer para estudo ou exposição quer para ações de limpeza e segurança). 
Refletindo sobre o que foi concretizado no âmbito do projeto aqui exposto 
podemos afirmar que é evidente a melhoria das condições de organização e conservação 
das coleções no geral e, em particular a concretização da organização das Reservas de 
Têxtil Bidimensional e Pintura (Sala N.º 9).  
Antes da reorganização, o espaço de reserva encontrava-se sobrelotado, com as 
coleções separadas pelos diferentes pisos do edifício e em condições de armazenamento 
incorretas. Como resultado da falta de reconhecimento da necessidade da separação do 
acervo em reserva dos objetos que devem ir para um espaço de armazenamento, 
encontravam-se junto das coleções bens não museológicos, mas considerados de valor, 
os quais poderiam ser potenciais agentes de degradação. 
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Após a reorganização, as coleções foram devidamente organizadas por 
tipologias sendo que toda a coleção de têxtil bidimensional e pintura se encontra, agora, 
devidamente acondicionada em estrutura própria, desenvolvida considerando as boas 
práticas de conservação preventiva. Todos os objetos e suportes de acondicionamento 
foram devidamente identificados com códigos de localização e a coleção encontra-se 
acessível (sem necessidade de manuseamento dos restantes objetos) e adequadamente 
protegida da deposição de poeiras.  
Tanto o espaço como as coleções são alvo de inspeção periódica, seguindo um 
normativo de manutenção das reservas desenvolvido para o efeito.  
Constata-se também, com agrado, que a equipa do Paço dos Duques se encontra 
atualmente sensibilizada para a prática efetiva dos cuidados a ter com a manutenção e 
conservação das coleções.  
Há que realçar que, para que fosse possível pôr em prática este projeto em muito 
contribuiu o espírito motivador fomentado pela direção, incutindo sempre aos membros 
da equipa a procura de soluções para problemas que os próprios considerassem 
interessantes e relevantes.  
Por outro lado, não podemos deixar de referir que foi de capital importância o 
contributo financeiro por parte da Associação de Amigos do Paço dos Duques de 
Bragança e do Castelo de Guimarães e o mecenato da empresa Lameirinho, recursos 
que permitiram a viabilização do projeto.  
Genericamente, o orçamento para este projeto não ultrapassou os 2000€, o que 
prova que orçamentos reduzidos e recursos limitados não devem ser impedimento para 
que pequenos museus possam embarcar num projeto de reorganização de reservas como 
o que aqui foi apresentado. 
Este projeto teve também o mérito de promover a estruturação do pensamento e 
do modo de ação face à conservação preventiva e à organização das reservas, por 
princípio, em linha com Guichen (1999), assumindo que onde ontem se pensava em 
objetos, hoje pensa-se em coleções; onde ontem se encontravam depósitos, hoje há 
reservas; onde ontem se pensava e trabalhava no imediato, hoje pensa-se e trabalha-se 
no longo prazo; onde ontem se pensava e trabalhava individualmente, hoje pensa-se e 
trabalha-se em equipa; onde ontem se investia no curto prazo e na despesa pontual, hoje 
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investe-se no longo prazo; onde ontem havia a resposta aos problemas sentidos no 
momento, hoje há a planificação e a atuação preventiva, procurando-se deste modo 
antecipar problemas futuros; onde ontem havia ações pontuais, hoje há planeamento 
com definição de prioridades e ações planificadas.  
Para concluir pode dizer-se que estão criados os alicerces que permitirão a 
continuidade deste trabalho, alargando-o às restantes coleções.
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Anexo A – Plantas do edifício do Paço dos Duques de Bragança 
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Anexo B – Decreto-Lei nº 42 365 Equiparação do Paço dos Duques a 
Palácio Nacional 
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Anexo D- Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro 
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Anexo E- Decreto-lei- 224/2015- alteração ao Decreto-Lei n.º 220/2008, de 
12 de novembro 
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 Anexo F -Modelo de relatório de manutenção dos espaços                                                                       
 
 
 
Paço dos Duques de Bragança 
(Manutenção de Espaços - Salas) 
 
Relatório N.º  Data:  (Ano/Mês/Dia) 
 
 
Espaço (N.º):  
Espaço (Designação):  
Responsável:  
 
 
Estrutural/interior 
Tetos  
Paredes  
Pavimentos  
Janelas  
Portas / Portadas  
  
Eletricidade/Equipamentos 
Candeeiros (lâmpadas)  
Interruptores / Tomadas  
Desumidificadores  
Datallogers  
  
Segurança 
Extintores  
Sinalética  
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Assinatura:  _____________________________________________________ 
( Estes relatórios são, por norma, acompanhados de registo fotográfico )   
 
Outros 
Observações  
Caixas de desratização  
 
 
Pontos fortes  
Pontos Fracos  
Propostas de Alteração  
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Anexo G – Monitorização de Humidade Relativa e Temperatura- Sala 9-
PDB 
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APÊNDICES 
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Apêndice A -Tabelas de determinação da avaliação do risco usando as 
escalas simples de Stefan Michalski (MICHALSKI, 2006) (HOMEM, 2010) 
RISCOS GENÉRICOS EXEMPLO DE RISCOS ESPECÍFICOS 
FORÇAS FÍSICAS 
Tipo 1 Esmagamento pelo colapso de prateleiras 
durante o terramoto 
Tipo 2 Fratura por queda de gavetas ou de objetos 
Tipo 3 Distorção por suporte deficiente 
FOGO 
Tipo 1 Todo o edifício destruído pelo fogo 
Tipo 2 1 Compartimento destruído pelo fogo 
Tipo 3 1m2 é destruído por cada incidente de 
incêndio 
ÁGUA 
Tipo 1 Dissolução ou decomposição por inundação 
Tipo 2 Marcas de Maré por molhagem 
Tipo 3 Proliferação de fungos ou corrosão por 
infiltrações 
CRIMINOSOS 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto | 2017 
 
160 
 
Tipo 1 Perda por furto profissional 
Tipo 2 Perda por atos isolados de furto ou 
vandalismo 
Tipo 3 Perda por pequeno furto 
PESTES 
Tipo 1 Perda total por servir de alimento a pestes 
Tipo 2 Perda parcial por servir de alimento a pestes 
CONTAMINANTES 
Tipo 1 Contaminação devido à indústria vizinha ou 
acidente em transporte 
Tipo 2 Contaminação por produtos de limpeza 
corrosiva ou sujidade por depósito de pó durante 
obras 
Tipo 3 Reação com vapores dos materiais de reversa 
ou dissolvidos por ácidos em fluidos 
LUZ OU UV 
Tipo 2 Desvanecimento pela luz e radiação UV das 
janelas ou iluminação da exposição 
TEMPERATURA INCORRETA 
Tipo 2 Distorção ou fenda devido à exposição a HR 
superior ou inferior ao limite critico 
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Tipo 3 Deterioração química por exposição a HR 
elevada 
HUMIDADE RELATIVA INCORRETA 
Tipo 2 Distorção ou fenda devido à exposição a HR 
superior ou inferior ao limite critico 
Tipo 3 Deterioração química por exposição a HR 
elevada 
PERDA 
Tipo 1 Por abandono da coleção 
Tipo 2 De objetos ou de dados sobre objetos, pela 
sua incorreta arrumação, ou dissociação entre os 
objetos e os seus dados 
Tipo 3 Perda de propriedade por falha em assegurar 
o título, perda de acesso por arrumação incorreta 
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Probabilidade (P) 
 
Pontuação Probabilidade elevada de incidente ocorrer em: 
3 1 ano 
2.5 3 anos 
2 10 anos 
1.5 30 anos 
1 100 anos 
0 1.000 anos 
 
Fração Suscetível 
 
Pontuação  
  
 
 
Probabilidade elevada de incidente ocorrer em: 
3 
 
Toda ou a maioria da coleção (100%) 
2 
 
Uma grande fração da coleção (10%) 
1 
 
Poucos artefactos (1%) 
0 
 
1 Artefacto 
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Perda em Valor (PV) Proporcional 
 
Pontuação 
 
 
3 
 
Perda total ou quase total do artefacto (100%) 
2 
 
Dano significativo mas limitado a cada artefacto (10%) 
1 
 
Dano moderado ou reversível a cada artefacto (1%)  
 
 
Extensão (E) – Valor dos artefactos em risco 
 
Pontuação 
 
2 
 
Superior à média de importância para a coleção  
(10 x o valor médio)  
1 
 
Importância média para a coleção  
0 
 
Muito inferior ao valor médio para a coleção  
(1/10 do valor médio)  
Faculdade de Letras da Universidade do Porto | 2017 
 
164 
 
 
Apêndice B – Lista de prioridades de retirada do acervo em reserva 
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Apêndice C – Ficha de controlo de acesso ao espaço de reserva 
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Apendice D – Etiquetas de identificação da coleção de têxteis em reserva 
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Apêndice E – Ficha de conservação preventiva coleção de pintura 
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Apêndice F – Ficha de conservação preventiva coleção têxteis 
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Apêndice G – Mapa de localização da coleção de pintura em reserva 
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Apêndice H – Mapa de localização da coleção de têxteis em reserva  
 
 
